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			Ainda não chegou o tempo certo para que a visão se cumpra; porém ela se cumprirá sem falta. O tempo certo vai chegar logo; portanto, espere, ainda que pareça demorar, pois a visão virá no momento exato. Habacuque 2:3

			O uso de esteroides anabolizantes por parte dos fisiculturistas estudados relaciona-se à visão de mundo do grupo ou as suas representações sociais (crenças, normas, valores, formas de sentir e penar) e prática (formas de agir) calcadas no elogio a um paradigma estético de musculosidade e masculinidade hipertrofiadas. Esse aspecto caracteriza a dimensão micropolítica presente no grupo, ou seja, suas relações cotidianas de poder e dominação, suas estratégias e negociações para conquistar os papéis ambicionados com a ascensão social por intermédio da imagem, no caso. No entanto, também mostram sua ligação direta com elementos simbólicos e práticos da macropolítica – ou política partidária e estatal, da cultura, da sociedade e da época histórica na qual o grupo se insere. Isso é perceptível pela transversalidade que a exaltação à violência estética, o elogio à destruição da diferença, o modelo dominante androcêntrico se apresentam tanto em uma dimensão social micro como em outra macro. Com efeito, os esteroides anabolizantes surgem como item ritual a reforçar a reprodução das estruturas sociais de dominação típicas não apenas do campo do fisiculturismo, mas também da sociedade brasileira; estruturas calcadas no modelo patriarcal, patrimonialista e autoritário. Esse relativamente recente tipo de uso de novas drogas pode tanto ser contraposto ao uso de drogas ‘recreativas’ tradicionais, bem como a essas associar-se, objetivando a construção da chamada ‘forma física ideal’ ou uma imagem próxima daquilo que o grupo coloca como perfeita. Imagens jamais são neutras, evocam sempre as relações de poder implícitas em sua produção, além de significarem a excelência ou a derrisão em uma cultura ou sociedade. Essas drogas que resolvi denominar drogas de Apolo são elemento fundamental para a construção identitária dos indivíduos ou agentes sociais do grupo observado (SABINO, 2020, p. 289).

		

	
		
			APRESENTAÇÃO

			Querido leitor,

			Não quero que este livro seja exclusivamente uma leitura acadêmica, mas uma experiência de afetos.

			A escrita é para muitos uma maneira de tentar assumir o controle de nossa identidade, de fugir dos traumas e de cumprir nosso destino. É, portanto, de se esperar que cada leitor reflita sobre a maturidade do seu autor. Meu primeiro livro foi publicado em 2012 e intitula-se “Sobrevivendo ao Estigma da Gordura”. Meu segundo livro foi publicado em 2014 e intitula-se “Imagem Corporal: novos olhares numa perspectiva interdisciplinar para o século XXI”. Meu terceiro livro foi publicado em 2015, com o título “Fibromialgia: o mal-estar do século XXI”. Meu quarto livro foi publicado em 2016 e intitula-se “Pesquisa Qualitativa em Educação Física: da graduação ao doutorado”. Meu quinto livro foi publicado em 2019 e intitula-se “Dor Crônica e Fibromialgia: uma visão interdisciplinar”.

			Já “O comércio ilegal de anabolizantes no Direito Penal e Processual Penal: do traficante ao usuário do fitness” é um livro que junta minhas 4 formações: Educação Física, Filosofia, Saúde Coletiva e Direito.

			Um grande desafio nesse livro foi aliar o rigor e a precisão da linguagem jurídica com a contextualização histórica do culto à imagem corporal no século XXI.

			Meus pensamentos estavam dominados por uma oscilação entre um garantismo penal – que entende o usuário de anabolizantes como um ser marcado pela autonomia da vontade, pela autodeterminação e pela liberdade – e um punitivismo penal que compreende o vendedor de anabolizantes como um traficante que alimenta uma rede de crime organizado que envolve tráfico de entorpecentes, tráfico de armas, lavagem de dinheiro, corrupção e falsificação de documentos.

			Em vários aspectos, era um mistério para mim, e quanto mais eu tentava compreender esse objeto de estudo, mais ilusória a compreensão parecia. O livro precisava de mais magnitude e eu ainda não o tinha dominado. Não apenas as emoções que ele inspirava, mas também como eu me via diferente aos olhos dele. Algumas vezes eu tinha experimentado a sensação de que o livro estava se escrevendo sozinho; frases novas começavam a fazer sentido e o sentimento de que o livro seria compreendido pelos leitores me trazia a satisfação de continuar forte e disciplinado no desenvolvimento dos argumentos.

			Percebia o encanto no meu rosto quando as primeiras frases preenchiam as folhas e a alegria de conseguir organizar um raciocínio jurídico de forma metódica e sistemática.

			Não é um livro impecável, mas é uma tentativa de agregar diferentes áreas de conhecimento em torno de uma temática.

			Aproveitei para me abrir a ideias de professores que trazem novas possibilidades e engrandecimento ao livro. Por isso, alguns foram convidados para colaborar, desde o prefácio, passando pelo posfácio e chegando aos apêndices.

			Manter uma carreira acadêmica desafia nossas expectativas e, certamente, não podemos prosseguir com segurança se não compartilharmos nossas incertezas com amigos de viagem pela estrada da vida. Agradeço aos meus amigos pela energia e entusiasmo nos textos aqui presentes.

			Ao escrever, eu queria abraçar tudo aquilo que era importante para mim e me preocupar menos com a rigidez acadêmica, isto é, com o academicismo que diminui a criatividade e o desejo.

			Um livro tem uma linha do tempo própria e faz com que mudanças ocorram ao longo da jornada. Se a escuridão apagava a lua da escrita, dias depois vinha o sol. Ele sempre está lá, o sol da criatividade, o sol da potência, sol da imaginação.

			Um livro é uma sinfonia. É uma música com intensidades variadas e cabe ao escritor saber tocá-la para o leitor. Num livro é preciso ter uma linha de pensamento. Uma direção que nos dá força para seguir. Além disso, o livro é um símbolo da civilização.

			Este livro contém inúmeras notas de rodapé. O objetivo dessa estratégia foi tornar a obra mais acessível aos profissionais de saúde que, em si, não são operadores do direito.

			Esta obra não se propõe apenas a ser uma das fontes doutrinárias sobre o tema, mas se preocupa com o caráter didático, essencial de um livro escrito por um professor. Nesse sentido, optei não por usar um glossário, mas sim em utilizar as notas de rodapé com conceitos que considerei relevantes para o leitor.

			Além das notas de rodapé, os artigos das leis – sobretudo do Código Penal – foram descritos várias vezes ao longo do livro, pois sei que muitos leitores desta obra não são operadores do direito e não têm familiaridade com a citação do artigo sem sua transcrição literal.

			É um prazer apresentar um assunto de relevância cotidiana num mundo repleto de discursos e práticas sobre a saúde. Nesse anseio pelo bem-estar, pela estética da performance e pelo design corporal, milhares de pessoas usam indiscriminadamente anabolizantes se inserindo numa cadeira criminosa de contrabando, associações criminosa e violação à saúde pública. Ao estudar o comércio ilegal de anabolizantes, percebi que o os crimes são como doenças. E doenças precisam ser combatidas.

			Um dos objetivos deste livro é sensibilizar os leitores para a sorrateira e silenciosa ação do criminoso que está ao nosso lado no ônibus, no cinema, na faculdade, na academia, oferecendo medicamentos, entorpecentes e “facilidades” num país marcado por profundas desigualdades socioeconômicas desde sua origem patrimonialista, escravagista e clientelista.

			O tecido da nossa experiência é o que nos faz entender a dimensão real dos efeitos da criminalidade no cotidiano. A banalização da violação aos bens jurídicos mais importantes nos coloca num estado de aceitação e tolerância do mal. Assim, pensar não é possuir uma mera representação do mundo, mas se dirigir a algo que aparece sempre com dúvidas e enganos.

			Pensar o crime é perceber uma realidade social que a cada dia se constrói e desconstrói. O mundo das academias de musculação não é neutro, mas carregado de valores e significações distintas que se exprimem no cotidiano. A própria academia de musculação é um campo expressivo da realidade social.

			Optamos por utilizar a palavra “anabolizantes” e não a sigla EAA ao longo do texto como estratégia didática.

			Optamos por escrever sempre por extenso reiteradamente as expressões “Código Penal” e “Código de Processo Penal”, já que muitos leitores desse livro não são operadores do direito e podem ter dificuldades com as siglas.

			As regras da ABNT utilizadas neste livro foram as vigentes em junho de 2023 e nenhuma inteligência artificial foi usada nesta obra, ficando o autor responsável pelos argumentos e fundamentos utilizados.

			Assim, os objetivos deste livro foram:

			1.Discutir o crime de importar, vender, expor à venda, ter em depósito para vender ou, de qualquer forma, distribuir ou entregar a consumo anabolizantes com fulcro na legislação, na doutrina e na jurisprudência;

			2.Discutir o crime de contrabando com fulcro na legislação, na doutrina e na jurisprudência no que tange ao comércio ilegal de anabolizantes;

			3.Discutir o crime de tráfico de drogas com fulcro na legislação, na doutrina e na jurisprudência no que tange ao comércio ilegal de anabolizantes;

			4.Discutir o crime de porte de drogas para uso pessoal com fulcro na legislação, na doutrina e na jurisprudência no que tange ao comércio ilegal de anabolizantes;

			5.Discutir a minorante do tráfico de drogas, nos termos do art. 33, §4º da Lei 11.343/2006, com fulcro na legislação, na doutrina e na jurisprudência aplicada ao condenado pelo comércio ilegal de anabolizantes;

			6.Discutir ações de investigação da Polícia Judiciária e do Ministério com fulcro na legislação, na doutrina e na jurisprudência no que tange ao comércio ilegal de anabolizantes;

			7.Apresentar alguns exemplos de operações realizadas para repressão do comércio ilegal de anabolizantes;

			8.Reunir um conjunto de conhecimentos para compreender o crime do art. 273, §1º-B do Código Penal, preveni-lo e intervir com eficácia.

			Espera-se que este livro forneça algumas bases criminológicas para o aperfeiçoamento da política criminal de enfrentamento do comércio ilegal de anabolizantes e da lesão à saúde pública.

			Como profissional de saúde e advogado entendo que essa temática carece de enfrentamento por parte da comunidade científica, da Polícia Judiciária, do Ministério Público, dos órgãos fiscalizadores sanitários e dos três Poderes do Estado.

			Muito obrigado por você investir seu dinheiro e tempo ao comprar e ler este livro. Isso significa muito para um autor.

			Prof. Dr. Rafael da Silva Mattos

			Professor Associado da Universidade do Estado do Rio de Janeiro – UERJ

			Doutor em Ciências Humanas e Saúde – Instituto de Medicina Social – UERJ

			OAB/RJ nº 254.000

			profmattos2010@gmail.com

		

	
		
		

	
		
			PREFÁCIO

			Esta obra do Professor Dr. Rafael Mattos é, no âmbito jurídico, um marco no estudo aprofundado sobre o tráfico e consumo de esteroides anabolizantes androgênicos (EAA) no Brasil – em geral por parte de praticantes de exercícios relacionados ao fisiculturismo e fitness. Era de se esperar: o autor é portador de vasta erudição e inteligência ímpar transitando com muita competência e propriedade pelas áreas jurídicas, biológicas, saúde pública, filosofia e ciências sociais em uma transdisciplinaridade digna de um homem do período renascentista.

			Ao analisar de forma concisa, profunda e inovadora o problema legal e, portanto, social, dos Esteroides Androgênicos Anabolizantes – mais especificamente na esfera do direito penal e processual penal –, Rafael Mattos apresenta inquestionável bagagem epistemológica e prática advinda de anos de experiência nas áreas citadas. Por isso mesmo o livro se constitui como obra autoral e fértil, sugerindo perspectivas singulares não apenas para a área do Direto, mas para outras áreas e disciplinas como será possível observar adiante. Sinto-me profundamente honrado e orgulhoso pelo convite para este prefácio.

			O tema que a princípio pode parecer apenas mais uma discussão qualquer a respeito do uso, consumo e tráfico ilegal de drogas, apresenta-se na verdade complexo e polifônico. Para destacar tão-somente o aspecto sociológico, ele conduz o leitor para o que se convencionou conceituar em ciências sociais – a partir do clássico Ensaio Sobre a Dádiva de Marcel Mauss – de fato social total, conceito que representa um acontecimento coletivo regular e institucionalizado e que envolve esferas diversas das relações humanas tais como estética, moral, psicologia, economia, medicina, poder simbólico, direito e assim por diante. Em outras palavras, o consumo dos EAA por grupos ligados às práticas de exercícios físicos é um fato biopsicosociológico. Por ser acontecimento institucionalizado, esse fato apresenta-se como rito de passagem ou rito de instituição realizando como tal a formação de identidades coletivas e individuais, ou seja: o uso dos esteroides androgênicos anabolizantes não se caracteriza apenas como desvio individual do consumo de substâncias químicas (remédios) visando resolver problemas de saúde específicos, como por exemplo, hipogonadismo ou anemia aplástica; esse uso ocorre, como bem expõe o autor, por intermédio do desvio ilegal dessas substâncias por pessoas saudáveis buscando atingir propósitos eminentemente estéticos relacionados aos ganhos de massa muscular e diminuição de adiposidade.

			Isso posto, os EAA tornam-se, com frequência, veículo das trocas que produzem ao menos parte das relações sociais nas academias de fisiculturismo, musculação e fitness, além de outros locais de práticas esportivas. Trocas de mensagens, de bens e serviços (pois nelas se descobre quem vende e onde comprar), trocas competitivas e mesmo solidárias. Todavia, como se sabe, essas substâncias podem provocar graves danos à saúde ocasionando problemas cardíacos, oncológicos, psíquicos, psicológicos, osteoarticulares, hepáticos etc., levando usuários até mesmo a óbito e configurando um crescente problema para a saúde pública no Brasil e no mundo. A prática do Direito e o seu exercício voltado para a análise e administração desse acontecimento se propõe e mesmo se obriga a regular esse crescente problema, posto ser o sistema jurídico elemento fundamental de proteção do sistema social, seja na conservação de suas estruturas, seja nas suas modificações.

			Todavia o lado ambíguo do combate ao tráfico e ao consumo ilegal dessas drogas é similar a todos os outros: a produção direta ou indireta de prazer envolvida no processo, as possíveis relações de poder que estabelecem, o lucro econômico e simbólico que sustentam no contexto de consumo e assim por diante, são forças que produzem o perduro das ações ilegais. Essa ambiguidade, típica dos fatos sociais, os quais são multicausados e diretamente relacionados aos desejos e ao inconsciente dos usuários, dificulta o cerco ao consumo e à venda ilegal. Todavia, a dimensão desejante relacionada ao risco de adoecimento e mesmo óbito, por ser um elemento ritual de construção coletiva de subjetividade, é também fator contraditório na utilização dessas mesmas substâncias.

			Primeiro, por ser arriscado, o uso é desafiador, e, portanto, parte inerente do mesmo ritual de transformação física, social e individual. O segundo aspecto se relaciona ao conhecimento e reconhecimento do mesmo risco de uso: o praticante sabe o perigo que corre, e por isso mesmo, busca controlar dentro do possível os danos, o que sugere que as pessoas consomem esteroides anabolizantes não porque ignoram seus poderes deletérios ou são desinformadas a esse respeito, mas o contrário: essas pessoas conhecem bem seus efeitos e riscos, não raro com requintes bioquímicos e anatomofisiológicos, sendo o conhecimento e a administração do processo de uso a parte fundamental do ritual de construção identitária e do status que ela carrega.

			Em conformidade com esses aspectos, o livro de Mattos nos faz esbarrar ainda em outro paradoxo: o uso desses medicamentos envolve a construção de uma sociabilidade específica com linguagem própria e relações de confiança. Na transformação corporal, com todo movimento de risco que ela envolve, percebe-se a formação de reciprocidade e mesmo solidariedade entre as pessoas que frequentam os locais das práticas corporais; isso ocorre, dentre outros aspectos, devido a um saber crescente, de caráter prático, que se forma e transforma relacionado às iatrogenias e às formas como combatê-las. Conhecimentos práticos e teóricos a respeito das diversas substâncias indicadas para esses propósitos estéticos distintos, assim como o compartilhamento de indicações de médicos e clínicas especializadas na aquisição dessa boa forma, de tipos de dietas e de formas de exercícios.

			Nas últimas décadas, o avanço desses saberes práticos e teóricos nas academias de fisiculturismo e musculação tem sido notório; saberes diretamente associados ao avanço das pesquisas científicas e redes sociais (e não apenas aqueles “testados” no cotidiano pelos usuários neles mesmos), redes nas quais especialistas também debatem seu conhecimento e experiência médico-científica sobre o consumo de esteroides e outras substâncias a eles associadas visando potencializar ou diminuir seus efeitos colaterais. Apenas para se ter ideia desse aspecto da expansão de conhecimento bioquímico e prático, há duas décadas, por exemplo, quase nenhum frequentador mediano de academias do Rio de Janeiro conhecia remédios que amenizassem, ao menos momentaneamente, os perigosos efeitos do uso dos esteroides anabolizantes.

			Atualmente é comum o usuário se deparar com inúmeros protocolos chamados terapias pós-ciclo (TPC) praticados por parte significativa dos frequentadores e transmitidos não apenas pela reciprocidade intra-academias, porém pelas próprias redes sociais e seus especialistas biomédicos ou atletas voltados para a anti-aging medicine ou para a construção de um corpo sem adiposidade, forte e musculoso – o que chamam “colocar o shape”. Esse conhecimento pode ser um exemplo do que Foucault denominou biopolítica, a capacidade de gerenciamento social dos aspectos fundamentais da vida e da existência cotidianas visando propósitos coletivos constituídos por relações de poder associadas e determinadas por um contexto que impõe sua ordem enquanto biopoder.

			Destarte, não é incomum que outras substâncias, não raro também controladas ou proibidas, tenham seus usos desviados para a construção da performance muscular e estética, sendo associadas ou harmonizadas com esteroides androgênicos anabolizantes. Remédios para o tratamento de diabetes tipo 2, como semaglutida (Ozempic, Wegovy, Rybelsus), metformina, Trulicity são usados para emagrecimento. Da mesma forma, são buscados hormônios tireoidianos t3 e t4, além de drogas ilegais e estimulantes como DMAA (dimetilaminamina), metanfetaminas e anfetaminas como MDMA (Ecstasy), fenetilamina, ortetamina, 3-metilanfetamina, 4-metianfetamina, efedrina, Ritalina, Venvanse (dimesilato de lisdexanfetamina), e até mesmo cocaína. O consumo dessas drogas pode acelerar em até 40% o metabolismo, levando a uma efetiva perda de adiposidade que pode ser ainda mais efetiva se forem associadas a determinados EAAs. Além de causar dependência, essas associações são extremamente arriscadas, podendo facilmente levar a óbito de acordo com a forma de uso (condições, duração e quantidade) e com a mistura realizada. De forma análoga, não é também incomum que, após tanto estímulo, o usuário consuma maconha visando supostamente acalmar, neutralizar o excesso de efeito acelerador e excitante provocado pelo consumo das outras substâncias. Em nome da imagem de saúde, ou melhor, daquilo que nossa cultura significa esteticamente como aparência saudável (um corpo com baixo percentual de gordura e pronunciada massa muscular), a própria saúde é colocada em risco, enfraquecida e mesmo destruída pelo uso de drogas associadas aos exercícios físicos. Esse retrato não deixa de ser, ao menos em parte, aquele de uma sociedade quimiofílica e fármaco-adicta cada vez mais dependente de remédios alopáticos e drogas pesadas, sociedade na qual a saúde é gerida, gerenciada, agenciada e expropriada, como bem descreveu Ivan Illich, em um processo de construção e administração mercadológica da própria imagem de saúde e da extração da vida transformada em mercadoria.

			Por fim, o uso dessas substâncias relacionado à busca e à conquista do padrão social dominante demonstra, na concepção dos praticantes-consumidores, que os mesmos usuários portam predicados como coragem, dedicação, disciplina que os levam ao sucesso e à conquista do status. Tais predicados aumentam à medida que o consumo se associa às práticas constantes e intensas calcadas na disciplina de exercícios físicos os quais transformam – por vezes radicalmente – a estética pessoal e promovem ou aproximam o indivíduo não apenas da esfera da beleza vigente, mas também do panteão dos bem-sucedidos que merecem consideração, admiração (capital social ou de relacionamentos), lucro simbólico e material – processo que confirma que toda estética apresenta uma dimensão ética. Nessa sociedade, na qual é crescente a adoração e a manipulação intermitente das imagens via redes sociais por celebridades digitais que movimentam bilhões de dólares por intermédio de visualizações e curtidas, parece ser cada vez mais complicado, e por isso mesmo, necessário, entender, fiscalizar e regular as consequências do consumo dessas substâncias.

			Em harmonia com esse aspecto sociocultural é preciso destacar a dedicação médica aos cuidados estéticos da mesma forma como às práticas esportivas, mormente o fisiculturismo, mas não apenas. A corporação médica liberal, centrada no lucro de hospitais e clínicas particulares, estendeu e consolidou seus saberes científicos para o domínio dos hormônios e dos cuidados para com a saúde via reposição dos mesmos. Profissionais assinam receitas permitindo a usuários com condições econômicas favoráveis o acesso e a aquisição legal dessas substâncias, que de outra forma não seria possível ou muito difícil. Conveniados com farmácias de manipulação prescrevem remédios e substâncias que não são comercializadas pelos laboratórios médicos ou que são produzidas, contudo, em dosagens específicas que não servem aos propósitos estéticos de determinado paciente.

			É também recorrente a indicação de outros fármacos que podem ser usados em terapias pós-ciclo ou TPC, o que significa indicar o uso de múltiplos medicamentos voltados para reduzir efeitos colaterais dos EAA, como acima colocado. Alguns desses medicamentos podem ser antiestrogênicos, otimizadores de fertilidade, fora aqueles voltados para o combate à disfunção erétil. Esse processo, conforme ressalta Mattos em seu estudo, caracteriza a prática da polifarmácia que significa, por um lado, não apenas o conhecimento leigo ou semileigo das substâncias e seus usos e efeitos, mas por outro, também o crescente controle e extração de lucro da vida cotidiana pela biomedicina.

			Embora seja mais seguro para o consumidor ou usuário colocar-se sob a supervisão de um profissional da saúde, o uso dessas sustâncias continua apresentando a iatrogenia que lhes é própria, sendo que por essa via o que se tem, não raro, é uma tática de legalização, oficialização ou “lavagem” ou “legalização” de compostos químicos ilegais. Tais práticas também fortalecem e ampliam o domínio socioeconômico da corporação, embora esta tenha proibido a prescrição desses remédios para fins estéticos. Mesmo assim, ela persiste em seu tradicional – embora cada vez mais elaborado – controle dos corpos e subjetividades, o que interessa aos laboratórios farmacêuticos, uma vez que possui associados fiéis que expandem suas vendas e lucros. Como escreve Mattos: “os anabolizantes permitem a construção não apenas de um corpo, mas de um imaginário de força, poder e beleza, associado diretamente ao exercício”.

			Ora, aqui vale um breve esforço teórico em relação ao exercício enquanto conceito em consonância com Peter Sloterdijk, para quem o mesmo é movimento que funda o ser humano, por constituir-se como elemento de toda a vida em sociedade. Não apenas jogos e esportes, mas também a ética, a moral, o Direito, o próprio pensamento e raciocínio, portanto, toda a vida coletiva e individual, é produzida por, assim como produz os, diferentes tipos de exercícios relacionados sempre às buscas por superação de uma determinada situação ou condição. Eles estão referidos ao esforço e às disciplinas e, portanto, às organizações e instituições que formam a dimensão prática ou objetiva da mesma maneira que constituem a dimensão psicossocial ou subjetiva dos agentes sociais.

			Essa dimensão subjetiva associa-se às intensidades verticais ou hierarquias das relações sociais de poder as quais, por sua vez, produzem a própria realidade e o próprio contexto sociocultural. Em outras palavras: inexistem sistemas sociais sem algum tipo de ordem hierárquica que venha a consolidar as próprias divisões socio-estruturais dos mesmos, os quais, por sua vez, organizam e são organizados pelo próprio pensamento como estruturas subjetivas que refletem, em uma espécie de looping, a realidade concreta, material, que é, ela mesma, estrutura objetiva, como tão bem demonstrou Pierre Bourdieu.

			Com efeito, todas as culturas são hierarquizadas por intermédio de diferenciações norteadoras, pois as práticas do pensamento, assim como o pensamento das práticas, a ação e a representação, são elas mesmas classificadas e classificadoras, ordenando, organizando e, portanto, estabelecendo determinados tipos de sentido ou orientação ao mundo, demandando esforço constante de indivíduos e grupos.

			A base dessa lógica é formada a partir de códigos binários cujos elementos estão em desequilíbrios constantes (como bem sugeriu Lévi-Strauss), em uma assimetria na qual um dos polos é, em geral, valorado (positivo) de maneira superior ou maior que outro (negativo), tornando-se o elemento atrativo da dinâmica do raciocínio e da prática. O segundo polo desse movimento que apresenta grandeza negativa deve ser evitado por aqueles que querem ter sucesso ou êxito no jogo das relações sociais – grandeza, contudo, incontornável em determinadas situações. Essa estrutura relacional das grandezas contrapostas ordena o raciocínio e a prática humana, como sugerido acima, orientando sentidos e significados em um movimento ou exercício contínuo e inconsciente de tensão e conflito constitutivo das relações poder. Isso exige dos agentes individuais e coletivos esforços constantes e intermitentes enquanto vivem, para superar condições ainda não atingidas – esse é o fluxo e devir das relações humanas e da luta constante da existência.

			Com efeito, sociedade e cultura existem como produto e produção desse fluxo contínuo de sentido e significado conferido ao real, valorando-o, classificando-o, organizando-o. Se existem papeis, identidades e funções, crenças e comportamentos é porque as pessoas, desde o momento que nascem, são classificadas pelas dinâmicas das instituições, organizações, relações sociais, suas práticas e narrativas, e quando classificam o mundo, também nele se classificam, colocando-se em posições, papeis e status (em um determinado polo das relações binárias) que articulam competições e disputas com outros elementos contextuais das quais jamais escapam totalmente. Apesar de as mesmas oposições serem exercícios de diferenciação, ordenamento, dominação e opressão, também se constituem enquanto produção positiva de transformação da realidade social, capacidade de criação e possibilidade de pensar o novo, realizar novas práticas, criar linhas de fuga contradominantes que venham transformar e produzir novas realidades biopsicossociais, por mais difícil que isso possa parecer. É, portanto, a mesma força hierárquica de tensão verticalizante que nos empurra para relações de dominação, força que também nos auxilia em direção à superação dos constrangimentos provocados pelas condições de opressão e reprodução da mesma realidade conflituosa.

			Se o exercício das relações de poder articula forças e potências internas e externas utilizadas para reprimir, oprimir e explorar, também produz conjuntos de práticas e pensamentos que formam, conformam e transformam relações sociais. Ou seja, sua positividade é conferida não apenas pelo exercício autoritário, visto que a mesma disciplina que conforma comportamentos oprimidos pode ser utilizada pelo exercício de superação e, assim, por práticas de liberdade. Nesse aspecto não há como ser humano sem estar dentro desse jogo de exercícios entre práticas disciplinares e práticas de liberdade – as mesmas se conjugando. O problema comum aos teóricos é que eles colocam o exercício das práticas de poder, ou melhor, o poder das práticas de exercícios, como sendo apenas opressor e a liberdade como uma instância de plena ausência dessas práticas de forças, sem perceber que não há possibilidade de liberdade, mesmo que momentânea, sem algum tipo de esforço ou sem a potência do exercício. Não há como subverter o poder disciplinar sem criar algum tipo de poder da disciplina que possa se constituir em manifestação de contrapoder, em dobra nas relações de força. Esse é o paradoxo humano e sua condição trágica. Esse também é um dos paradoxos da jurisprudência que, para conservar estruturas, precisa lidar constantemente com suas transformações e mudanças.

			Assim o fisiculturista e o jurista, o policial e o usuário, e assim por diante, surgem como lados complementares, intensidades de força em constante bailado e disputa no qual o movimento de um se espelha no contramovimento do outro. Foucault, em seus últimos escritos, ressaltou como o exercício relacionado a tipos de ascese permitia a constituição de um cuidado de si por intermédio das práticas ou exercícios do autodomínio, da dedicação e do esforço contínuo que se tornavam uma senda para o domínio de si antes que domínio dos outros. Era preciso controlar-se, aprimorar-se, exercitar-se para que um tipo de competência fosse alcançado, uma competência prática e de sabedoria que permitisse ao seu portador a competência para administrar a si mesmo e os outros sob seus cuidados.

			O autor mostrou, por exemplo, de que forma os estoicos dobravam o lado opressor das forças dominantes em uma relação de resistência por intermédio da autodisciplina física e mental voltada para a construção de uma condição independente. É preciso, conforme escreveu Foucault, libertar-se das forças externas que atuam sobre nossos desejos agenciando e conformando nossas subjetividades, interferindo em nossas escolhas, tornando-nos escravos inconscientes de relações que oprimem e exploram. Isso é possível executando a reflexividade e redirecionando paixões por meio de exercícios mentais e físicos constituintes de uma ética na qual a criação de novas formas de pensar e agir produzem e são produto de uma pedagogia enquanto estética da existência, invenção de valores e novos sentidos, de novas práticas que venham formar novas relações sociais.

			Por conseguinte, se os sistemas sociais nos exercitam via disciplinas e asceses, é preciso um contraesforço a partir das mesmas para escapar das imposições dominantes e realizar outras manobras relacionadas às forças de conservação para delas produzir mudanças, modulando intensidades usadas como elementos de ordem para intensidades modificadas em forças de transformação. Podemos associar essa abordagem de inspiração foucaultiana com elementos presentes nas conceituações do habitus realizadas por Bourdieu. Estes elementos sugerem não apenas os costumes, valores e crenças como contribuindo para práticas de conformação e reprodução social, por intermédio da própria corporeidade, mas também que habilidades visando a superação das condições destes corpos, suas posições em disputa, suas dificuldades e conflitos cotidianos, produzem táticas, estratégias e práticas que não apenas dinamizam os contextos sociais, mas podem transformá-los quando o próprio habitus sofre clivagens, desarmonias e disfunções produzindo subjetividades esquizo, grupos e pessoas desencaixadas as quais buscam seu reconhecimento e lugar que lhes é negado. Essa reflexividade sempre sugere, como escreve Sloterdijk, que o que está bom em um contexto determinado pode sempre ser melhorado, visto que as ações sociais e as estruturas estão em tensão constante para se manter, tensão por vezes criativa que necessariamente demanda esforço regrado, disciplinado e perene. Em outras palavras: exercícios de transformação, e não apenas reprodução inconsciente das estruturas objetivas e subjetivas.

			Não é diferente, mutatis mutandis, com o Direito, apesar de Kelsen, Luhmann e Bourdieu mostrarem que o mesmo se constitui enquanto região independente da topografia social, sendo visto ou como dispositivo de reprodução da desigualdade, exploração e dominação social, ou o oposto, instância de solução dos conflitos, produção de reciprocidade e mesmo solidariedade. O equívoco parcial dessas duas perspectivas ocorre devido justamente a serem pensadas como necessariamente contrapostas, carecendo da percepção sintética das relações de força positivas e negativas ou das intensidades verticais expostas acima.

			É preciso perceber que, se por um lado, o sistema jurídico reproduz a ordem social com toda desigualdade e hierarquia, é, por conseguinte, este mesmo aspecto que demanda deste sistema o exercício constante e conflitivo das soluções e superações dos problemas que ameaçam os fundamentos da vida individual e coletiva – problemas de desequilíbrio advindos das agressões à norma.

			Frente a essa perspectiva teórica que leva em conta a inexorável existência do conflito das relações sociais de poder e da inexistência de um estado isento de lutas, fora destes jogos, é preciso destacar que a jurisprudência apresenta a possibilidade de fazer as forças e suas dinâmicas relacionais dobrarem-se sobre elas mesmas, produzindo novas formas de composições e relações, e portanto, soluções, mesmo que passageiras, para os problemas coletivos e pessoais mais urgentes como o uso ilegal de EAA. Nesse aspecto, o trabalho de pesquisa e reflexão inovadora de Rafael Mattos pavimenta o caminho para a análise da possível intervenção e modificação desta realidade.

			O Direito, mormente o criminal, como dispositivo disciplinar de conservação da ordem se constitui nas próprias disjunções dos elementos ascético-disciplinares que ele fornece. Em outras palavras, do vórtice constante das disputas e conflitos surgem aprimoramentos jurídicos visando não apenas a manutenção sistêmica, mas a própria transformação da realidade social na qual ele intervém. Por conseguinte, a conservação produzida traz em si mesma os próprios elementos de transformação necessária que permite às relações sociais se adequarem a melhores condições de funcionamento. O livro do Dr. Rafael Mattos é um instrumento crítico e esclarecedor a auxiliar essa tarefa fundamental do Direito diante dos desafios que as sociedades contemporâneas apresentam.
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			CAPÍTULO I

			A EPIDEMIA DO FITNESS, OS ESTEROIDES ANABOLIZANTES-ANDROGÊNICOS E O CRIME DO ART. 273, §1º-B, I a VI DO CÓDIGO PENAL

			O corpo é um fenômeno biológico e sociocultural, uma materialidade dotada de significados, suporte de valores e meio de vida, na qual a saúde é um referencial privilegiado. Nesse sentido, a modificação do corpo está presente em muitas culturas e é, também, expressão do desejo do ser humano de se libertar da determinação cultural. Assim, os mais diferentes grupos sociais na diversidade espaço-temporal produzem mutações no corpo para diversas finalidades (SOARES, 2022).

			Os Esteroides Anabolizantes-Androgênicos (EAA)1 são moléculas derivadas ou sintéticas análogas do hormônio testosterona2. O consumo de anabolizantes produz efeitos anabólicos como o aumento de massa muscular e efeitos androgênicos que promovem o desenvolvimento das características secundárias masculinas, tais como mudança do timbre de voz e aparecimento de pelos. O uso de anabolizantes se popularizou na sociedade moderna não apenas para fins terapêuticos, mas também para fins estéticos e esportivos, em que os usuários utilizam essas substâncias de forma indiscriminada buscando atingir o corpo perfeito, conceito que pode variar de acordo com a perspectiva socioantropológica, além de um melhor rendimento atlético (CASTILHO et al., 2021; GANESAN et al., 2023).

			Sá (2023), nessa perspectiva socioantropológica, discutiu o conhecimento experimental da prática de consumo de anabolizantes por fisiculturistas em um estudo etnográfico. Para o autor, os anabolizantes são instrumentos de construção corporal que produzem sociabilidades, criam linguagens próprias e produzem relações de confiança. Foram identificadas ações de solidariedade e reciprocidade ao longo do processo de transformação corporal dos praticantes de musculação. Eles desenvolvem uma linguagem comum com verbos como “ciclar” e “harmonizar” e inserem-se num processo de aprendizagem para desenvolver conhecimento técnico-científico para aprender a usar substâncias e compartilhar os efeitos das mesmas. Muitos leram livros e artigos no PUBMED3 para aumentar o conhecimento sobre neurotransmissores e hormônios.

			Rohden e Cavalheiro (2023) analisaram a modulação hormonal e investigaram como se produzem discursos centrados na valorização dos hormônios bioidênticos. São indicados para combater o mal-estar, o cansaço, problemas de crescimento, diminuição da libido, falta de sono, alterações no humor, prolongamento da juventude e manutenção da beleza. Nesse sentido, há uma atração e um fascínio crescente por esses medicamentos, já que são produtores de “felicidade”. Hardon e Sanabria (2023) destacam que os fármacos são associados a imaginários atrativos e citam como exemplo o Viagra que, apesar de não ser um medicamento anabolizante, ao ser lançado veiculava propagandas de casais heterossexuais se abraçando e restabelecendo o prazer da vida a dois, ao mesmo tempo em que a empresa ignorava o uso do medicamento de forma recreativa e perigosa entre jovens.

			Na Medicina, o uso terapêutico4 de anabolizantes pode apresentar comprovados benefícios em pacientes vivendo com HIV, pacientes que apresentam doenças crônico-degenerativas, tais como as sarcopenias, osteoporose, hipotrofia muscular e falências renal ou hepática, pacientes com hipogonadismo e câncer de mama, além do uso para tratar alterações de desenvolvimento das características sexuais secundárias na puberdade e alterações neonatal do aparelho reprodutor. O uso clínico de anabolizantes pode ser também recomendado, por conta de seu efeito anabólico, em pacientes com politraumatismos, queimaduras e na recuperação de pacientes em períodos pós-operatórios.

			Alves e Santos (2022) identificam na literatura médica o uso terapêutico de anabolizantes para: hipogonadismo, insuficiência cardíaca, doença arterial coronariana, síndrome metabólica, osteoporose, câncer, caquexia. Os efeitos adversos podem se manifestar provocando alterações do perfil lipídico, no miocárdio, na hemodinâmica da pressão arterial, na função hepática, nas funções hematológicas e trombogênicas, nas funções renais, nas faculdades mentais. Como todo medicamento, os anabolizantes têm indicações médicas precisas e efeitos adversos no organismo devido ao excesso de dosagem ou incompatibilidade da droga com aquele organismo específico.

			Katzung e Trevor (2017) afirmam que o uso não-terapêutico de anabolizantes está associado a sinais de disfunção hepática. Os níveis de bilirrubina5 podem aumentar até o aparecimento de icterícia clínica. Pode ocorrer hiperplasia prostática6, apneia do sono, eritrocitose7, ginecomastia8, peliose hepática9, colestase10, insuficiência hepática, diminuição dos níveis plasmáticos de HDL11 e aumento dos níveis de LDL12. É possível também o desenvolvimento de adenomas e carcinomas13 hepáticos, além dos efeitos sobre o comportamento, tais como dependência psicológica, aumento da agressividade e sintomas psicóticos.

			Delgado e Jico Júnior (2018) ressaltam que os esteroides anabolizantes mimetizam os efeitos de testosterona no corpo e as células musculares são estimuladas a produzirem proteínas em um ritmo mais acelerado. Assim, a utilização dos anabolizantes busca separar os efeitos androgênico-anabólicos da testosterona, no intuito de estimular o efeito anabólico e/ou diminuir os efeitos androgênicos.

			Cisneiros et al. (2022) afirmam que há quatro formas de anabolizantes no ser humano: a testosterona, a androstenediona, a diidrotestosterona (DHT) e a deidroepiandrosterona (DHEA)14 e seu derivado sulfatado (DHEAS). Além desses anabolizantes endógenos, existem os anabolizantes sintéticos formados a partir da testosterona. Essas substâncias são utilizadas no tratamento de diversas patologias, pois aumentam a síntese proteica e levam à hipertrofia muscular, sendo benéficas para diversos pacientes. A apresentação dos anabolizantes pode ocorrer nas formas de spray, creme, supositório, sublingual, chip de fixação na pele, orais e injetáveis.

			Os anabolizantes tomados por via oral são 17- alfa alquilados com o intuito de melhorar a biodisponibilidade, mas em contrapartida possuem muitos efeitos hepatotóxicos. Já os injetáveis são menos nocivos que os orais por não serem alcalinizados, passando para a corrente sanguínea por via intramuscular. No Brasil, algumas substâncias utilizadas são a Oxandrolona (Anavar), Undecanoato de Testosterona (Androxon), Decanoato de Nandrolona (Deca-Durabolin), Estanozolol (Winstrol), Propionato de Testosterona, Fenilpropionato de Testosterona, Isocaproato e Caproato de Testosterona (Durateston), Trembolona (Parabolan) e Metandrostenolona (Dianabol) (CISNEIROS et al., 2022).

			De Nucci (2021) lista alguns anabolizantes na forma de gel que são mais utilizados. Cita o AndroGel®15, como a primeira formulação de gel de testosterona lançada no mercado. Trata-se de uma fórmula hidroalcóolica contendo miristato de isopropila para ser aplicada em ombros/braços e/ou abdome. A dose inicial recomendada é de 50 mg/dia, sendo indicados 2 mg/cm2. A aplicação terapêutica do gel transdérmico de testosterona causou aumento significativo dos níveis plasmáticos de testosterona no período de seis meses e está associada à melhora da função sexual, humor, força muscular e redução da gordura corporal em pacientes com hipogonadismo.

			O Testim®, segundo De Nucci (2021), foi o segundo gel disponível comercialmente para uso transdérmico. Contém pentadecalactona, que supostamente aumenta a penetração da testosterona. Ele também é aplicado nos ombros e/ou braços, sendo a dose inicial recomendada de 50 mg. Apresentou efeitos de redução significativa da gordura corporal e melhora da função sexual. Cunha (2020) afirma que um estudo randomizado com 29 indivíduos masculinos hipogonadais, comparou a farmacocinética do Testim® frente ao Androgel®. As duas formulações foram aplicadas considerando-se um intervalo de 7 dias e a dose administrada de ambas as formulações foi de 50 mg. O Testim® aparentemente apresentou melhores resultados.

			De Nucci (2021) cita o Fortesta®, cuja recomendação é que seja aplicado na porção anterior e interna da coxa. A dose inicial sugerida é de 40 mg/dia, ajustada conforme os níveis de testosterona atingidos na circulação.

			Há o Vogelxo®, cuja recomendação é de 50 mg/dia, aplicados nos ombros ou braços. Foi lançado em 2014 e contém diversos promotores de absorção, incluindo adipato de diisopropila, laurato de metila e álcool oleílico. Está disponível na concentração de 1%. Os dispositivos dosadores incluem bombas de doses calibradas, que fornecem 12,5 mg de testosterona por atuação e tubos ou sachês de dose única contendo 50 mg de testosterona. A dose recomendada para início da terapia é de 50 mg por dia, aplicados no período da manhã, nos ombros ou braços (CUNHA, 2020).

			Já o Testavan® possui, em sua composição, um veículo hidroalcóolico, além de uma combinação de solventes voláteis. Estes solventes retardam a cristalização do ativo e promovem uma fluidização dos lipídios intercelulares da pele, facilitando a absorção do ativo. A dose recomendada para início do tratamento com Testavan® é de 23 mg por dia, podendo aumentar, caso necessário (CUNHA, 2020). Por fim, temos o Axeron®16 para ser aplicado nas axilas.

			Moraes et al. (2015) afirmam que as pessoas que lançam mão de anabolizantes sem orientação profissional buscam, em geral, melhora na disposição física, no desempenho esportivo, modificações corporais buscando postos de trabalho, posição social ou uma imagem corporal mais afeita ao ideal viril de masculinidade hegemônica.

			Novais (2017), em pesquisa bibliográfica, documental e etnográfica, analisou formas pelas quais a testosterona é performada a partir do encontro entre diferentes campos, como médico/jurídico/mercadológico. A autora identificou o Ciclo Fármaco-Biomédico, no qual destaca-se o acesso à substância mediado pelo discurso médico e o Ciclo Fármaco-Bombado, no qual a testosterona circula através de outras formas de acesso, que burlam a mediação médico-paciente e/ou prescrição médica, como aquelas que ocorrem em academias de ginástica e nas vendas/trocas de hormônios realizadas por grupos de atletas e/ou grupos de homens trans.

			É muito comum que praticantes de musculação realizem o uso não-terapêutico de anabolizantes. Costa et al. (2021) afirma que a busca da prática da musculação se dá majoritariamente pelo ganho de massa muscular e redução do percentual de gordura corporal. A padronização de imagem corporal difundida pela sociedade e ratificada pelas mídias sociais leva as pessoas a manterem o corpo considerado perfeito, o famoso “shape”, acelerado pelo uso de anabolizantes.

			Para Sabino (2020), o corpo encontra-se diante de um crescente mercado que o tem como principal produto. Estar em forma pode significar sucesso pessoal, autoridade, disciplina e talento para vencer, numa ascese intramundana17. A saúde tornou-se um mandamento com efeito normalizador e adquire características de uma utopia, entendida como projeto que supera a faticidade, dado seu caráter universalista. Essa utopia está perpassada por representações de beleza ancoradas nos valores individualistas da cultura contemporânea.

			Nesse sentido, a musculação tornou-se uma prática em expansão conferindo à massa muscular hipertrofiada o status de item associado à indústria de suplementos, esteroides, publicações especializadas e tecnologia de máquinas para exercícios físicos. Pessoas musculosas e “saradas” passaram a representar um ideal de saúde relacionado à construção do caráter empreendedor e progressista. O corpo tornou-se um projeto estético de vida, um marketing pessoal, um corpo-empresa.

			No dia 27 de abril de 2023 entramos em contato com a Associação Brasileira de Academias (ACAD) e nos foi informado pela assessoria de imprensa que no Brasil, em 2020, o mercado brasileiro de fitness teve faturamento de R$ 2,1 bilhões, com 29 mil academias em todo território nacional e 10,3 milhões de clientes. O Brasil é o 4º país com maior quantidade de clientes em academias do mundo e o 2º com mais academias, atrás somente dos Estados Unidos da América.

			Segundo o Conselho Federal de Educação Física (CONFEF), em 2023 havia 50.500 Pessoas Jurídicas registradas no Sistema CONFEF/CREFS18.

			Pela Lei de Acesso à Informação, através Plataforma Integrada de Ouvidoria e Acesso à Informação da Controladoria Geral da União (CGU)19, fizemos um pedido de informação ao IBGE com as perguntas:

			•Quantas academias de musculação existem no Brasil?

			•Quantas pessoas, em média, frequentam academias de musculação no Brasil?

			O IBGE indicou as tabelas 6449 e 6450 do Sistema IBGE de Recuperação Automática – SIDRA. Foram encontrados no Cadastro Central de Empresas, em 2020, 56.036 empresas cadastradas como “Atividades esportivas e de recreação e lazer”, número muito próximo do indicado pelo CONFEF, já que a base de dados e as variáveis estatísticas para análise são distintas. As academias de musculação, para o IBGE, estão classificadas como “atividades de condicionamento físico”, isto é, ginástica, musculação, yoga, pilates, alongamento corporal etc., realizados em academias, centros de saúde física e outros locais especializados. Totalizaram 30.030 empresas registradas no Brasil em 2020.

			Luz (2005) destaca que a estética se tornou o critério sociocultural de enquadramento das pessoas “saudáveis”. Se a ginástica moderna nasceu no contexto higienista-eugenista, a ginástica atual busca modelar os corpos para uma forma física que representa força, juventude e beleza. A autora destaca que:

			Como a busca da beleza-juventude é o grande empenho, muitas vezes há um excesso nas práticas mais hard do fisiculturismo que acaba danificando a própria saúde. É frequente o uso de esteroides anabolizantes e outras substâncias químicas pelos praticantes de modalidades como musculação. [...] O corpo é representado como um capital potencial, um investimento que pode e deve ter retorno. Fica patente, neste contexto, que o corpo individual modelado é o centro do universo simbólico deste público [...] (LUZ, 2005, p. 108-109).

			Para Gleyse (2018), a história do fisiculturismo não é a história da beleza grega. Desde a antiguidade já existiam práticas físicas gregas ou romanas com pesos e destinadas a melhorar o condicionamento físico. Contudo, só no final do Renascimento20, com o nascimento da modernidade, que esta prática corporal foi teorizada e metodologicamente sistematizada. No período contemporâneo, torna-se uma prática competitiva aproximando-se cada vez mais do fisiculturismo (bodybuilding).

			A quantificação e a qualificação da beleza era feita por praticantes e juízes dos concursos de bodybuilding desde o final do século XIX. A revista La Culture Fisica, criada por Desbonnet em 1904, já ilustrava esses modelos de corpos, associando saúde, beleza e força. A partir da segunda metade do século XX, surge uma apologia da hipertrofia muscular, criando os modelos de fisiculturistas como conhecemos (CAMPILLO; PORROVECCHIO, 2018).

			É importante destacar que a prática da musculação cotidiana nas academias não é necessariamente fisiculturismo, porém guarda inúmeros objetivos convergentes. Destaca-se também que não é halterofilismo.

			Sabino e Luz (2007) afirmam que o fisiculturismo não é necessariamente um desporto e não se constitui como esporte olímpico, enquanto o halterofilismo o é. Apesar das aparências, são atividades distintas. O halterofilismo21 é a prática competitiva de levantamento de pesos, o que significa que em competições vence aquele que consegue, através de técnicas aceitas mundialmente, levantar o maior peso. Já o fisiculturismo é a competição estrita da forma. O praticante posiciona-se diante de um júri que vai julgar sua aparência física, o volume e a suposta harmonia muscular. É comum que fisiculturistas e halterofilistas utilizem anabolizantes, mas além desse público há os frequentadores de academias, de diferentes classes sociais, distintos capitais culturais22 e profissões que utilizam esses medicamentos.

			Sá (2023), em estudo etnográfico socioantropológico, identificou que o fisiculturismo é uma prática corporal que produz um sujeito bioquimicamente alterado. Os anabolizantes permitem a construção não apenas de um corpo, mas de um imaginário de força, poder e beleza. Trata-se da construção de uma identidade vencedora baseada no mérito de produzir um novo self.

			Sabino e Luz (2014) afirmam que a musculação se expandiu para as diversas classes sociais, assim como expandiu o número de mulheres praticando lutas, fitness e bodybuilding. Em algumas academias, esse número supera o de praticantes masculinos. Fora isso, aumentou a medicalização23 das práticas, tendo se tornado marcante a influência dos médicos na prescrição de esteroides anabolizantes, anfetaminas e hormônio do crescimento (GH)24 em seus consultórios particulares, processo que era realizado anteriormente por leigos praticantes.

			Sá (2023) destaca que o consumo de anabolizantes pelas mulheres era, no passado, identificado com a virilização. Relatos sobre alterações da voz e aumento do clitóris eram comuns. As mulheres fisiculturistas eram identificadas como “macho” e recebiam apelidos pejorativos. O mesmo não necessariamente se observa na atualidade, já que os medicamentos se aprimoraram, a informação se tornou mais disponível e o discurso médico de “reposição hormonal” se fortaleceu.

			Desta forma, também hoje existe uma cadeia crescente de médicos que praticam o que denominam anti-aging medicine. Associados às farmácias de manipulação, prescrevem substâncias controladas para fisiculturistas e para todos que querem e têm poder aquisitivo para pagar por seus serviços e indicações terapêuticas. A necessidade do uso de anabolizantes constrói um cotidiano identitário que necessita ser ritualmente refeito ao longo do tempo em forma de “ciclos” (SABINO; LUZ, 2014).

			Rohden e Cavalheiro (2023) afirmam que a medicalização é a tradução de fatos sociais não médicos em termos médicos, alargando a capilaridade social da medicina, o que Michel Foucault chamava de medicina do não patológico. Ademais, as autoras destacam que a farmaceutização vai além da medicalização. Trata-se do uso não médico de recursos farmacológicos com a preensão de criar um estilo de vida e um aprimoramento constante de si. Consumidores e pacientes transformam-se em especialistas em fármacos. É a farmaceutização da vida diária. Surge o “paciente-especialista”. É aquele que busca conhecer todos os riscos de seu tratamento e o monitora através de exames. O controle25 é a técnica de autogestão da vida e esse conhecimento é compartilhado com seus pares.

			Hardon e Sanabria (2023) também tratam da farmaceutização da saúde e da captura crescente pelo capital. Os ensaios clínicos de novos medicamentos são financiados por grandes empresas farmacêuticas e por bancos internacionais. Essas empresas escolhem quais doenças merecem mais pesquisas para produção de fármacos, sobretudo às doenças crônicas não-transmissíveis (DCNTs)26, pois o paciente torna-se consumidor do medicamento por toda a vida. Junto a isso, há um marco jurídico protetivo a essas empresas com leis sobre patentes27, tratados interacionais sobre propriedade intelectual e industrial. A eficácia dos fármacos não pode ser reduzida à sua composição molecular, mas tem nexo direto com a economia de mercado.

			Brito e Faro (2017) realizaram uma pesquisa sobre os significados atribuídos aos anabolizantes segundo praticantes de musculação. Participaram 584 homens em 15 academias de uma capital brasileira e identificaram que as pressões socioculturais incentivam a busca pelo corpo belo e discriminam aqueles que fogem aos padrões hegemônicos de beleza. A rapidez para o aumento de massa muscular aparece como resposta perfeita para os que querem alcançar o corpo desejado através do uso indevido de anabolizantes. Os participantes também relataram que o acesso se dá em academias e farmácias, quase sem restrições a compra e venda.

			Nesse contexto, o Conselho Federal de Medicina editou a Resolução nº 2.333 em 30 de março de 2023, publicada no Diário Oficial da União no dia 11 de abril de 2023. A Resolução adota normas éticas para a prescrição de terapias hormonais com esteroides androgênicos e anabolizantes de acordo com as evidências científicas disponíveis sobre os riscos e malefícios à saúde, contraindicando o uso com a finalidade estética, ganho de massa muscular e melhora do desempenho esportivo.

			Assim dispõe a Resolução (CFM, 2023):

			Art. 1º Esta resolução trata exclusivamente da vedação do uso de esteroides androgênicos e anabolizantes com a finalidade estética, ganho de massa muscular e melhora do desempenho esportivo.

			Art. 2º As terapias de reposição hormonal estão indicadas em caso de deficiência específica comprovada, de acordo com a existência de nexo causal entre a deficiência e o quadro clínico, ou de deficiências diagnosticadas cuja reposição mostra evidências de benefícios cientificamente comprovados.

			Art. 3º São vedados no exercício da Medicina, por serem destituídos de comprovação científica suficiente quanto ao seu benefício e segurança para o ser humano, o uso e a divulgação dos seguintes procedimentos:

			I – Utilização em pessoas de qualquer formulação de testosterona sem a devida comprovação diagnóstica de sua deficiência, excetuando-se situações regulamentadas por resolução específica;

			II – Utilização de formulações de esteroides anabolizantes ou hormônios androgênicos com a finalidade estética;

			III – Utilização de formulações de esteroides anabolizantes ou hormônios androgênicos com a finalidade de melhora do desempenho esportivo, seja para atletas amadores ou profissionais;

			IV – A prescrição de hormônios divulgados como “bioidênticos”, em formulação “nano” ou nomenclaturas de cunho comercial e sem a devida comprovação científica de superioridade clínica para a finalidade prevista nesta resolução.

			V – A prescrição de Moduladores Seletivos do Receptor Androgênico (SARMS), para qualquer indicação, por serem produtos com a comercialização e divulgação suspensa no Brasil.

			VI – Realização de cursos, eventos e publicidade com o objetivo de estimular e fazendo apologia a possíveis benefícios de terapias androgênicas com finalidades estéticas, de ganho de massa muscular (hipertrofia) ou de melhora de performance esportiva.

			Os anabolizantes estão sendo desenvolvidos desde o século XIX. No dia 1 de junho de 1889, o médico francês Charles Edouard Brown-Séquard (1817-1894)28, aos 72 anos, anunciou à sociedade de Biologia de Paris que estava experimentando em si mesmo injeções de líquidos extraídos dos testículos de cachorros e porcos. Alegou que ocorreu aumento de força e de potência sexual. Após esse pioneirismo na fisiologia endócrina, muitos cientistas passaram a estudar os hormônios masculinos (SABINO, 2020).

			Em 1986, dois químicos austríacos perceberam que as injeções realmente aumentavam a força de seres humanos e passaram a difundir os hormônios como espécie de substância da juventude. Em 1913, o médico urologista norte-americano Victor Darwin Lespinasse transplantou um testículo humano para um paciente (GRANT, 1996). Após a cirurgia, a capacidade sexual do paciente aumentou. Em 1931, o cientista alemão Adolf Butenandt (1903-1995)29 isolou hormônios não testiculares que ele denominou de androsterona. Nessa mesma década, grandes farmacêuticas internacionais conseguiram isolar a testosterona. Os anabolizantes aos poucos foram tornando-se produtos para construção do corpo (SABINO, 2020).

			Kinnunen e Vallet (2018) afirmam que há um vínculo entre o bodybuilding e o capitalismo pós-industrial, na medida em que este se baseia numa economia de controle e desejo. Na prática da musculação, a relação com o corpo implica o autoempreendedorismo e a gestão de riscos pessoais. O fisiculturismo é, portanto, uma forma de maximizar a competitividade corporal nas sociedades capitalistas pós-industriais.

			Costa (2005) afirma que o capitalismo produziu uma crescente indiferença às fontes tradicionais de valor30, tais como a família, a religião, o trabalho e a política. Nesse sentido, o mundo materialista desencantado31 deu luz ao corpo. A moral do espetáculo reordena o mundo e incentiva as pessoas a imitarem o estilo de vida midiático. Como a maioria das pessoas não tem riquezas para ostentar, poder político ou formação intelectual de famosos, resta o investimento na aparência corporal. Milhões de pessoas busca uma perfeição física através das academias de ginástica, dos salões de beleza, dos consultórios médicos. Daí o crescimento da musculação compulsiva, das bulimias, compulsões, anorexias e vigorexias.

			Macedo et al. (2019) realizaram um estudo para relacionar a vigorexia com o uso de esteroides anabolizantes em praticantes de treinamento de força. Os participantes, classificados como vigoréxicos, de acordo com o “Questionário de Complexo de Adônis”, da zona nobre da cidade de São Paulo utilizam proporcionalmente mais esteroides anabolizantes do que os da zona periférica. Motivações diversas foram constatadas para o uso de anabolizantes. Nas zonas nobres, a estética predominou como principal objetivo, enquanto nas zonas periféricas a estética e os ganhos de força eram os objetivos. Os anabolizantes mais utilizados foram Durateston, Stanazolol e Deca Durabolin.

			Tal estudo parece convergir com as pesquisas Iriart et al. (2009). Os pesquisadores investigaram as motivações para a prática da musculação e o uso de anabolizantes, assim como as representações e os usos sociais do corpo entre usuários de anabolizantes praticantes de musculação. Foi realizado um estudo etnográfico com observação participante em academias de musculação de bairros de classe média e classes populares de Salvador. A prática da musculação e o uso de anabolizantes, tanto entre usuários de classe média quanto populares, são motivados sobretudo por razões estéticas. A insatisfação com o corpo real em comparação ao padrão ideal disseminado pela mídia, o receio de ser desvalorizado ou excluído do grupo de pares, o capital simbólico associado ao corpo “trabalhado” e o imediatismo na obtenção dos resultados favorecem o uso de anabolizantes.

			Nas classes populares, os praticantes de musculação frequentemente fazem alusão à admiração neles suscitada pela visão de corpos fortes e musculosos, que passam a ser tomados como modelo de corpo ideal. Revelam o desejo de crescer, ficar grande, ficar forte, de forma a chamar a atenção das pessoas através de um corpo “sarado” e com músculos bem definidos. Em um contexto de periferia urbana – marcado pela violência, pelo tráfico de drogas e pelo desemprego – a fisicultura surge como uma possibilidade de construção identitária (IRIART; ANDRADE, 2002).

			Sabino (2020) afirma que há um poder normalizador, disciplinar e controlador que domina as subjetividades de milhões de pessoas, levando-as a almejarem uma estética que marca hierarquias sociais. Essa busca pela beleza ideal mobiliza adeptos pelo mundo todo. Tornou-se uma obsessão que pode ser percebida pela multiplicação de academias e métodos de exercícios novos lançados a cada versão nos grandes centros urbanos, pela disseminação da lipoaspiração, dos implantes de silicone e cirurgias estéticas.

			A história de vida de Arnold Schwarzenegger, nascido na Áustria em 1947, encarna a ética do esforço, da obstinação, do trabalho e da disciplina. Aos 15 anos, começou a levantar blocos de concreto com o objetivo de desenvolver massa muscular e ir para os Estados Unidos. Em 1968, começou a trabalhar como pedreiro nas mansões em Los Angeles e aos poucos organizou estratégias para se inserir no fisiculturismo e no cinema. Tornou-se o grande exemplo da disciplina como motor do sucesso de um fisiculturista. Em seu primeiro filme, o Exterminador do Futuro, disse apenas 73 palavras e fez uso da sua imagem para ganhar fama (SABINO, 2020).

			Esse poder disciplinar e biopolítico expressa-se no trinômio alimentação-medicamentos-forma física. Em pesquisa em 12 academias das Zonas Norte e Sul da cidade do Rio de Janeiro, durante três anos, Sabino et al. (2010) constataram que alimentar-se significa articular um sistema de saberes ligados à ciência da nutrição visando administrar a forma física e o desempenho atlético. O alimento torna-se, assim, poderoso artifício químico para o aprimoramento estético do corpo. Os próprios professores recomendavam que os alunos (ou clientes) fizessem o ciclo de bombas com anabolizantes.

			O professor entregou o papel com a dieta e o ciclo de ‘bombas’ dizendo que, se suas instruções fossem seguidas, o iniciante ficaria com o corpo do Arnold Schwarzenegger ou do Rambo: “questão de tempo, apenas”. Ao pegar a ‘receita’ da boa forma musculosa, o rapaz disse ao instrutor que não era seu objetivo ficar do tamanho das personalidades citadas; um pouco menos, talvez. Demonstrando certa decepção, o professor falou que se não quisesse utilizar esteroides anabolizantes, podia ao menos fazer a dieta para ‘secar’ (emagrecer). E imediatamente começou a prescrever a série de exercícios para o novato, anotando-a em ficha específica. Essa indicação de dieta, acompanhada de esteroides anabolizantes para iniciantes, pode ser considerada um aspecto central das regras alimentares que regem o cotidiano de um número significativo de bodybuilders ou aspirantes a tal, no Rio de Janeiro (SABINO et al., 2010, p. 345).

			Uma pesquisa com 4800 homens praticantes de musculação, com média de idade de 28 anos, constatou muitos utilizam anabolizantes, dos quais 76,7% relataram melhora do condicionamento físico. Os amigos foram a principal fonte de informações relacionadas ao anabolizantes, mas apenas 38,0% dos usuários de anabolizantes procuraram acompanhamento médico. A via oral foi a mais comum, sendo o enantato de testosterona o anabolizante mais utilizado (ALTHOBITI et al., 2018).

			Albaker et al. (2021) também realizaram um estudo para avaliar o uso de anabolizantes de frequentadores de academia. A prevalência do uso de anabolizantes foi de 21,3%, sendo o maior percentual na faixa etária de 26 a 30 anos (31,9%), seguido pela faixa etária de 21 a 25 anos (27,4%). Efeitos adversos foram relatados por 77%: problemas psiquiátricos (47%), acne (32,7%), perda de cabelo (14,2%) e disfunção sexual (10,7%). Além disso, verificou-se que os treinadores e amigos são as principais fontes (75,2%) para a obtenção de anabolizantes.

			É importante ressaltar que a prevalência do uso de anabolizantes é muito maior, pois muitos compram os medicamentos pela internet e os consomem, ficando de fora dos estudos que realizam pesquisas em academias (GARCÍA-ARNES; GARCÍA-CASARES, 2022).

			Ding et al. (2021) afirmam que a prevalência mundial está em torno de 6% para os homens e em 15 a 25% entre os praticantes de academia. Isso tem causado preocupações por parte dos especialistas em saúde pública, pois já há correlações científicas significativas entre uso de anabolizantes e morte súbita, infertilidade e distúrbios psiquiátricos.

			Lehmann et al. (2019) relatam o caso de um homem de 34 anos que foi encontrado sem fôlego e ofegante em casa por sua namorada três horas após um treino na academia. Logo depois, desmaiou e morreu. Foram realizadas autópsia, análises histológicas e químicas. Constataram que as elevadas concentrações de anabolizantes produziram alterações graves no ventrículo cardíaco esquerdo e na artéria coronária, causando insuficiência cardiovascular fatal.

			Há indicativos de que o uso de esteroides anabolizantes pode provocar o aumento desproporcional da massa miocárdica em relação aos capilares cardíacos. Isso pode provocar desequilíbrio entre a oferta e o consumo de oxigênio durante o exercício. Ratos submetidos ao tratamento de longo prazo, em laboratório, utilizando decanoato de nandrolona (DECA) tiveram maior predisposição a risco cardiovascular. Em humanos, o uso de esteroides anabolizantes pode estar associado a um encurtamento do intervalo QT32, impactando negativamente na atividade elétrica cardíaca, e parece ser um fator de risco para morbidade e morte prematura (GHORAYEB et al., 2019).

			Alves et al. (2022) relataram outro caso no qual um homem de 32 anos passou a consumir anabolizantes para melhorar sua performance muscular. Passou a ter diversos sintomas e foi levado ao hospital. Foi internado para investigação e diagnosticado com lesões hepáticas relacionadas ao consumo de anabolizantes. Tratava-se de toxidade no fígado chamada de drug-induced liver injury (DILI).

			Alves e Santos (2022) relataram que o uso de anabolizantes pode causar hepatotoxicidade, elevação dos níveis de enzimas hepáticas, icterícia colestática33, peliose hepática, adenomas hepáticos, necrose hepatocelular, hepatite, diminuição da capacidade hepática de metabolizar xenobióticos34, além de várias outras lesões neoplásicas. O uso de anabolizantes e o surgimento de tumores hepáticos parece estar relacionado com a potência e a quantidade de anabolizantes. Podem causar lesões inflamatórias e degenerativas nos hepatócitos35, aumentando o risco para câncer de fígado.

			Um paciente de 41 anos deu entrada no pronto-socorro por quadro típico de dor angina-precordial associada a dor lombar e parestesia de ambos os membros superiores, após intenso esforço físico na academia. O paciente alegou uso de anabolizantes há um mês e apresentava doença arterial coronariana aterosclerótica obstrutiva com oclusão total da artéria descendente anterior. Parece que o consumo prolongado de anabolizantes pode causar alterações patológicas, como a incidência de doenças cardiovasculares (MUSTAFA et al., 2021).

			Alves e Santos (2022) afirmam que a utilização de anabolizantes pode causar insuficiência cardíaca, fibrilação ventricular36, tromboses37, doença isquêmica e infarto agudo do miocárdio38. O uso prolongado desses medicamentos afeta o sistema de coagulação, aumentando os riscos de embolia arterial39 e intracardíaca, além da incidência de trombose venosa profunda e embolia pulmonar. Algumas pesquisas demonstraram a hipertrofia cardíaca patológica em usuários de anabolizantes através de ecocardiograma com redução da função sistólica40. Além disso, os anabolizantes podem estar associados a arritmias, porque podem causar alterações na atividade elétrica do coração e afetar neurotransmissores, como o sistema dopaminérgico41, o sistema 5-hidroxitriptofano42 e o sistema GABA43.

			Em pesquisa com a população carcerária, também se constatou o uso de anabolizantes. Utilizam-se essas substâncias para a prática de musculação e de esportes nas prisões. Fato este que evidencia que não somente entorpecentes e cigarros são comercializados nas prisões, mas também anabolizantes (FINCOUEUR; RULLO, 2021).

			O uso de anabolizantes possui sentidos e representações distintas do uso de outras drogas, sobretudo dos entorpecentes. O uso de anabolizantes para a quase totalidade dos praticantes de academia não é considerado como algo pejorativo e a forma como obtiveram esses medicamentos sem receita médica de controle especial tampouco é associada a atividades clandestinas ou criminosas.

			De forma oposta a drogas como maconha, cocaína e heroína, entre outras, consideras substâncias causadores da perda de autocontrole, ocasionando a suposta irresponsabilidade e violação de imperativos morais básicos, responsáveis pela concepção, por parte da sociedade e das instituições em geral, de que seus usuários são pessoas com conduta sem freios beirando à marginalidade, ou a um tipo de conduta que poderíamos denominar dionisíaca, o uso de esteroides anabolizantes apresenta, a princípio, processo inverso. Seus consumidores tentam construir, por intermédio do uso ritual e associando-o a pesados exercícios físicos, uma imagem de autodomínio, disciplina e racionalidade. Imagem que podemos denominar, de forma provisória, apolínea, na conduta e na forma musculosa (considerada saudável por muitos), já que as representações de saúde nesses grupos têm sido atualmente relacionadas à ausência de adiposidade e à musculatura rígida e aparente (SABINO, 2020, p. 83).

			Ferreira et al. (2012) destacam a existência de uma patologização do sedentarismo no mundo em que vivemos. Os autores destacam que desde a identificação do sedentarismo como fator de risco para doenças crônico-degenerativas, as atividades físicas e o exercício físico vêm integrando ações e políticas de saúde pública. A associação inversa do gasto calórico e do tempo total de atividade física com a mortalidade e a incidência de doenças cardiovasculares, quantificada pela epidemiologia, é um dos enfoques estratégicos que dão sustentação às recomendações de saúde pública em defesa de estilos de vida fisicamente ativos. Contudo, esse fenômeno produziu maior medicalização das doenças comportamentais, isto é, medicalização da vida. A ideia de uma “pílula” contra o sedentarismo retira da atividade física seu caráter lúdico e a coloca dentro de uma lógica pragmatista e biomédica. Nisso, tendem-se a excluir aspectos sociais, históricos e culturais que influenciam a adoção ou não de hábitos e comportamentos, sobretudo o próprio uso de anabolizantes.

			O sedentarismo e consequentemente seu combate através da prática regular de atividade física são discursos e práticas atravessadas por infinitas relações de micropoderes. Afirmam os autores que:

			Traçando um paralelo com o discurso mítico-religioso, o sedentarismo seria mais apropriadamente compreendido se tomado como um objeto fundamental de crenças diferencialmente compartilhadas no meio científico em torno do deus-saúde. Ou seja, em nome dessa (imprecisa) divindade contemporânea, elegeu-se o seu (impreciso) antípoda, consubstanciando uma nova versão da antiga luta do bem contra o mal, como é típico das crenças dualistas. Contudo, como pretendemos mostrar, há crenças polissêmicas sobre a teogonia e teofania daquele bem (saúde) e mal (sedentarismo). Como os sacerdotes (cientistas) divergem bastante, os fiéis (indivíduos “normais”) ficam na dúvida sobre qual o reto caminho que leva para o reino da saúde e qual o errante, cujo fim é a perdição patológica. Assim, será que há, indubitavelmente, um único caminho que leve à vida saudável? Será, por outro lado, que uma vida tida como sedentária implica os mesmos efeitos em todos os indivíduos? Fundamentalmente, voltando à questão, existe uma definição verdadeira de sedentarismo? Embora uma ideia do que seja sedentarismo esteja sendo amplamente utilizada nos estudos epidemiológicos e nos campos da educação física e da medicina, pouco tem sido ponderado acerca do que significa ou pode significar esse conceito. Seria este um conceito propriamente científico? (PALMA; VILAÇA; ASSIS, 2014).

			Nesse contexto de patologização do sedentarismo, Bastos et al. (2013) destacam a existência de uma epidemia do fitness no qual constataram que os conceitos de beleza e de saúde são impulsionados pelo conceito de juventude. Os avanços tecnológicos, o aumento no número de novos profissionais especializados em bem-estar, qualidade de vida, além da busca pela juventude eterna e beleza perene tendem a se perpetuar. As biociências e a mídia passam a exercer influência sobre a maneira dos indivíduos pensarem a si mesmos com uma autovigilância em manter a força de vontade para fazer o que é “certo”. Para os autores, o desejo por certezas racionalizadas capazes de reduzir ou eliminar os sofrimentos biológicos, que perpassa a epidemia de fitness é a tônica da vida de muitas pessoas. Soares (2002) destaca a relação entre a biomedicina, a indústria farmacêutica e a busca pela saúde.

			[...] a biomedicina tornou-se, por extensão, gestora da vida ela mesma. Todos os indivíduos são convidados a se preocupar com seus corpos e com sua saúde, e são responsabilizados pela aquisição preservação das características idealizadas. A delimitação tradicional entre natural e artificial é perturbada pela necessidade da atualização biotecnológica do corpo. Todos são intimados a possuir outro corpo, mais ‘saudável’ (SOARES, 2022, p. 25-26).

			Pereira et al. (2019) realizaram uma pesquisa observacional transversal em 100 academias da cidade de Curitiba, envolvendo 5.773 pessoas. Os resultados indicaram que 9,1% usaram anabolizantes, 3,4% usavam atualmente e 4,3% pretendiam usar. A prevalência de usuários antigos ou atuais de uso de anabolizantes foi de 16,9 % para homens e 6,5% para mulheres. Concluíram também que o ambiente de academia estimula o uso de anabolizantes devido ao apelo estético e que a maioria dos usuários eram jovens, universitários e solteiros.

			Assim, o uso de anabolizantes é cada vez maior para melhorar a aparência física e o desempenho atlético. Al-Harbi et al. (2020), em pesquisa em 20 academias, constataram que a prevalência do uso de anabolizantes é alta entre jovens e homens. A média de idade dos participantes do estudo foi de 27 anos. Sandvik et al. (2018) constaram o uso de anabolizantes até entre adolescentes. A prevalência é maior entre meninos do que meninas e pode haver alguma correlação com problemas comportamentais.

			Delgado e Gico Júnior (2018) analisaram a experiência jurídica norte-americana sobre os anabolizantes. Para os autores, na década de 1980, a mídia norte-americana começou a noticiar o uso de anabolizantes no esporte e fora dele, particularmente entre os frequentadores de academias, o que levou a propostas legislativas diante de uma necessidade de prever a responsabilidade criminal para tal conduta. Foram realizadas sessões temáticas e audiências no Congresso Nacional, a fim de decidir se os anabolizantes deveriam ser listados como substâncias proibidas, a exemplo da cocaína e heroína. O Food and Drug Administration (FDA)44 instruiu o Congresso americano à aprovação de legislação que criminalizasse a distribuição e posse de anabolizantes que possam ameaçar a saúde pública.

			De acordo com a FDA (2021), os esteroides anabolizantes são drogas que imitam as ações do hormônio sexual masculino testosterona, o que inclui promover o crescimento das células musculares. Estima-se que nos EUA, no ensino médio, 4,9% dos homens e 2,4% das mulheres usaram anabolizantes, o que totaliza mais de 1 milhão de jovens. Os principais efeitos colaterais45 incluem problemas de fertilidade, impotência, pressão alta, colesterol elevado e anormalidades cardíacas e hepáticas. Os homens podem ter hipotrofia dos testículos ou o desenvolvimento do tecido mamário; as mulheres podem apresentar irregularidades menstruais, crescimento de pelos faciais e corporais. Nos EUA, os anabolizantes são classificados como “Substâncias Controladas”.

			Delgado e Gico Júnior (2018) afirmam que, no Brasil, os anabolizantes têm sua venda restrita à “Receita de Controle Especial” em duas vias, uma a ser retida na drogaria e outra disponibilizada ao paciente. O bem jurídico tutelado é a saúde pública.

			Os anabolizantes são substâncias sujeitas à receita de controle especial em duas vias, conforme a Resolução RDC nº 607/2022 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) publicada em conjunto com o Ministério da Saúde (BRASIL, 2022).

			Conforme a resolução, as substâncias anabolizantes encontram-se na Lista C5 e só podem ser vendidas com retenção de receita, exceto aquelas de uso tópico. As substâncias são:

			1.ANDROSTANOLONA

			2.BOLASTERONA

			3.BOLDENONA

			4.CLOROXOMESTERONA

			5.CLOSTEBOL

			6.DEIDROCLORMETILTESTOSTERONA

			7.DROSTANOLONA

			8.ESTANOLONA

			9.ESTANOZOLOL

			10.ETILESTRENOL

			11.FLUOXIMESTERONA OU FLUOXIMETILTESTOSTERONA

			12.FORMEBOLONA

			13.MESTEROLONA

			14.METANDIENONA OU METANDROSTENOLONA

			15.METANDRANONA

			16.METANDRIOL

			17.METENOLONA

			18.METILTESTOSTERONA

			19.MIBOLERONA

			20.NANDROLONA

			21.NORETANDROLONA

			22.OXANDROLONA

			23.OXIMESTERONA

			24.OXIMETOLONA

			25.PRASTERONA (DEIDROEPIANDROSTERONA – DHEA)

			26.SOMATROPINA (HORMÔNIO DO CRESCIMENTO HUMANO)

			27.TESTOSTERONA

			28.TREMBOLONA

			Cabe destacar também a lista de anabolizantes estabelecida pela Agência Internacional Anti-Doping (world anti-doping agency) conhecida como WADA46. Ela foi criada em 1999 como uma agência internacional independente para liderar um movimento mundial contra o doping no esporte47. A lista S148 contém os anabolizantes proibidos antes, durante ou após as competições (WADA, 2023). A lista está disponível em 10 línguas estrangeiras, mas não em português. Podemos perceber que várias dessas substâncias estão contidas na lista da ANVISA.

			O comércio ilegal das 28 substâncias da Resolução RDC nº 607/2022 está previsto no artigo 273 §1º-B do Código Penal. Está inserido no capítulo III intitulado “DOS CRIMES CONTRA A SAÚDE PÚBLICA”.

			Art. 273. Código Penal. Falsificar, corromper, adulterar ou alterar produto destinado a fins terapêuticos ou medicinais.

			Pena – reclusão, de 10 (dez) a 15 (quinze) anos, e multa.

			§ 1º – Nas mesmas penas incorre quem importa, vende, expõe à venda, tem em depósito para vender ou, de qualquer forma, distribui ou entrega a consumo o produto falsificado, corrompido, adulterado ou alterado.

			§ 1º-A – Incluem-se entre os produtos a que se refere este artigo os medicamentos, as matérias-primas, os insumos farmacêuticos, os cosméticos, os saneantes e os de uso em diagnóstico.

			§ 1º-B – Está sujeito às penas deste artigo quem pratica as ações previstas no § 1º em relação a produtos em qualquer das seguintes condições:

			I – sem registro, quando exigível, no órgão de vigilância sanitária competente;

			II – em desacordo com a fórmula constante do registro previsto no inciso anterior;

			III – sem as características de identidade e qualidade admitidas para a sua comercialização;

			IV – com redução de seu valor terapêutico ou de sua atividade;

			V – de procedência ignorada;

			VI – adquiridos de estabelecimento sem licença da autoridade sanitária competente.

			Nesse sentido, vender, ter em depósito para vender e expor a venda medicamentos esteroides anabolizantes-androgênicos, sem registro ou de procedência ignorada, são as condutas mais comuns narradas nos autos de prisão em flagrante ou nas denúncias, dando início a persecução penal.

			O art. 273 do Código Penal é uma norma penal em branco em sentido estrito ou heterogênea, pois o complemento tem natureza jurídica diversa e emana de órgão distinto daquele que elaborou a lei penal incriminadora. A norma penal foi produzida pelo Congresso Nacional, enquanto o Poder Executivo Federal, através da ANVISA, completa a norma com Portarias, Resoluções ou qualquer outro ato normativo secundário.

			Capez (2018) não faz nenhuma discussão doutrinária sobre essas infrações penais de forma geral, mas já discute cada crime em espécie. Sobre o art. 273 do Código Penal, Capez (2018) afirma que o objeto jurídico tutelado é a saúde pública e o crime é de ação múltipla, tendo suas ações nucleares falsificar, corromper, adulterar ou alterar, tais como o art. 272 do Código Penal. Porém, é diferente quanto ao objeto material: produto destinado a fins terapêuticos ou medicinais, isto é, aquele destinado à prevenção, melhora ou cura de doenças.

			O sujeito ativo do crime pode ser qualquer pessoa, enquanto o sujeito passivo é a coletividade, sendo, portanto, um crime de perigo abstrato.

			É importante destacar, com fulcro no Princípio da Alteridade, que o consumo de anabolizantes não é crime, já que não há violação a bem jurídico alheio. Da mesma forma não se criminaliza a autonomia existencial da pessoa e tampouco sua liberdade. Contudo, o crime de comercializar anabolizantes49 é um crime de perigo abstrato violando a saúde pública, já que são medicamentos de uso restrito e controlado, podendo seus efeitos provocarem danos individuais e coletivos, tais como o uso descabido de antibióticos, ansiolíticos, entre outros. Dessa forma, o uso de anabolizantes não extrapola a esfera individual do autor, não podendo o Direito Penal punir essa conduta. Contudo, o comércio de anabolizantes viola o Princípio da Intervenção Penal Mínima e justifica as sanções penais estabelecidas no art. 273 do Código Penal.

			É crime doloso identificado pela vontade livre e consciente de vender, ter em depósito para venda, distribuir ou entregar a consumo. Admite a forma culposa, exceto a ação nuclear de falsificar do caput. É um crime de ação penal pública incondicionada50 e é cabível a suspensão condicional do processo51 (CAPEZ, 2018).

			Gonçalves (2019) também não faz nenhuma discussão doutrinária sobre o gênero “crimes contra a saúde pública”. Parte para discutir os crimes em espécie. Também afirma que as condutas típicas são falsificar, corromper, adulterar ou alterar. Sendo:

			a.corromper – sinônimo de estragar, tornar podre, desnaturar;

			b.falsificar – empregar substâncias diferentes das que entram na composição de um alimento, ou seja, o agente, no momento em que fabrica ou produz o alimento, utiliza substância diversa da que deveria;

			c.adulterar ou alterar – modificar para pior a substância alimentícia anteriormente fabricada ou produzida.

			Em nenhum desses três casos se encontra o comércio ilegal de anabolizantes que estamos investigando, mas sim no art. 273, §1º e §1º-B do Código Penal. No mais, tudo se repete conforme o autor anterior, não havendo nenhuma divergência doutrinária entre Capez (2018) e Gonçalves (2019).

			É importante destacar que os anabolizantes não são substâncias entorpecentes52. Não são considerados drogas para fins de aplicação de Lei 11.343/2006 pelo fato de suas substâncias não estarem listadas na Portaria 344/1998 e na Resolução RDC nº 734/2022 da ANVISA. Por isso, o crime é o previsto no art. 273, §1º-B e não tráfico de entorpecentes53.

			Art. 1º Parágrafo único. Lei 11.343/2006. Para fins desta Lei, consideram-se como drogas as substâncias ou os produtos capazes de causar dependência, assim especificados em lei ou relacionados em listas atualizadas periodicamente pelo Poder Executivo da União.

			Art. 33. Importar, exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender, expor à venda, oferecer, ter em depósito, transportar, trazer consigo, guardar, prescrever, ministrar, entregar a consumo ou fornecer drogas, ainda que gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar:

			Pena – reclusão de 5 (cinco) a 15 (quinze) anos e pagamento de 500 (quinhentos) a 1.500 (mil e quinhentos) dias-multa

			§ 1º Nas mesmas penas incorre quem:

			I – importa, exporta, remete, produz, fabrica, adquire, vende, expõe à venda, oferece, fornece, tem em depósito, transporta, traz consigo ou guarda, ainda que gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar, matéria-prima, insumo ou produto químico destinado à preparação de drogas;

			II – semeia, cultiva ou faz a colheita, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar, de plantas que se constituam em matéria-prima para a preparação de drogas;

			III – utiliza local ou bem de qualquer natureza de que tem a propriedade, posse, administração, guarda ou vigilância, ou consente que outrem dele se utilize, ainda que gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar, para o tráfico ilícito de drogas.

			IV – vende ou entrega drogas ou matéria-prima, insumo ou produto químico destinado à preparação de drogas, sem autorização ou em desacordo com a determinação legal ou regulamentar, a agente policial disfarçado, quando presentes elementos probatórios razoáveis de conduta criminal preexistente.

			O que não significa que algumas normas da Lei 11.343/2006 não possam ser aplicadas. Veremos ao longo deste livro aproximações e usos dessa lei no processo penal, nas sentenças e nos acórdãos54.

			O Estatuto da Juventude (BRASIL, 2013) também estabelece como uma de suas diretrizes da política pública de atenção à saúde a prevenção do uso de anabolizantes.

			Art. 20. Lei 12852/2013. A política pública de atenção à saúde do jovem será desenvolvida em consonância com as seguintes diretrizes:

			XI – articulação das instâncias de saúde e justiça na prevenção do uso e abuso de álcool, tabaco e outras drogas, inclusive esteroides anabolizantes e, especialmente, crack.

			É importante destacar que ocorreram decisões recentes no Superior Tribunal de Justiça (STJ) e o Supremo Tribunal Federal (STF) envolvendo a pena do crime previsto no artigo 273 do Código Penal que, na modalidade dolosa, é de 10 a 15 anos de reclusão e multa55. Segundo as discussões jurídicas na doutrina e nos julgados, há desproporção quando se compara com outros crimes, por exemplo, o crime de homicídio simples (reclusão, de 6 a 20 anos) ou de tráfico de entorpecentes (reclusão, de 5 a 15 anos, e multa).

			Assim, ocorreram arguições de inconstitucionalidade sobre a sanção penal do crime do artigo 273 do Código Penal. No caso da conduta do art. 273, § 1º-B, V, do Código Penal, a pena abstratamente cominada é maior para o caso de alguém ter em depósito um produto cosmético ou medicamento de origem ignorada em seu estabelecimento do que de possuir cocaína para distribuição, o que se mostra desproporcional e incoerente com qualquer política criminal.

			Art. 273, § 1º, CP. Nas mesmas penas incorre quem importa, vende, expõe à venda, tem em depósito para vender ou, de qualquer forma, distribui ou entrega a consumo o produto falsificado, corrompido, adulterado ou alterado.

			§ 1º-B – Está sujeito às penas deste artigo quem pratica as ações previstas no § 1º em relação a produtos em qualquer das seguintes condições:

			V – de procedência ignorada;

			Assim, passou-se a questionar a constitucionalidade da pena prevista para a infração penal do artigo 273 do Código Penal. O STF, na primeira análise do tema, decidiu que não caberia ao Judiciário alterar a pena escolhida pelo legislador, o que seria violação do Princípio da Separação de Poderes56.

			Entretanto, o STJ declarou a inconstitucionalidade do preceito secundário do artigo 273, § 1º, V, do Código Penal:

			ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. PRECEITO SECUNDÁRIO DO ART. 273, § 1º-B, V, DO CP. CRIME DE TER EM DEPÓSITO, PARA VENDA, PRODUTO DESTINADO A FINS TERAPÊUTICOS OU MEDICINAIS DE PROCEDÊNCIA IGNORADA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. 1. A intervenção estatal por meio do Direito Penal deve ser sempre guiada pelo princípio da proporcionalidade, incumbindo também ao legislador o dever de observar esse princípio como proibição de excesso e como proibição de proteção insuficiente. 2. É viável a fiscalização judicial da constitucionalidade dessa atividade legislativa, examinando, como diz o Ministro Gilmar Mendes, se o legislador considerou suficientemente os fatos e prognoses e se utilizou de sua margem de ação de forma adequada para a proteção suficiente dos bens jurídicos fundamentais. 3. Em atenção ao princípio constitucional da proporcionalidade e razoabilidade das leis restritivas de direitos (CF, art. 5º, LIV), é imprescindível a atuação do Judiciário para corrigir o exagero e ajustar a pena cominada à conduta inscrita no art. 273, § 1º-B, do Código Penal. 4. O crime de ter em depósito, para venda, produto destinado a fins terapêuticos ou medicinais de procedência ignorada é de perigo abstrato e independe da prova da ocorrência de efetivo risco para quem quer que seja. E a indispensabilidade do dano concreto à saúde do pretenso usuário do produto evidencia ainda mais a falta de harmonia entre o delito e a pena abstratamente cominada (de 10 a 15 anos de reclusão) se comparado, por exemplo, com o crime de tráfico ilícito de drogas – notoriamente mais grave e cujo bem jurídico também é a saúde pública. 5. A ausência de relevância penal da conduta, a desproporção da pena em ponderação com o dano ou perigo de dano à saúde pública decorrente da ação e a inexistência de consequência calamitosa do agir convergem para que se conclua pela falta de razoabilidade da pena prevista na lei. A restrição da liberdade individual não pode ser excessiva, mas compatível e proporcional à ofensa causada pelo comportamento humano criminoso. 6. Arguição acolhida para declarar inconstitucional o preceito secundário da norma (STJ, AI no HC 239.363/PR, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Corte Especial, DJe 10/04/15).

			Entendeu a Corte que a sanção penal do art. 273, §1º-B do Código Penal era desproporcional. Assim, o STJ considerou que o Poder Judiciário deveria corrigir o exagero provocado pelo legislador e ajustar a pena cominada. Caberia à própria corte proibir o excesso e a desproporcionalidade57. Em 2021, o STF, no RE58 979.962/RS, decidiu que a pena de reclusão, de 10 a 15 anos, e multa é inconstitucional. Assim, entendeu aplicável a pena anteriormente prevista pelo instituto, em efeito repristinatório59. Foi fixada a seguinte tese:

			É inconstitucional a aplicação do preceito secundário do artigo 273 do Código Penal, com a redação dada pela Lei 9.677/1998 – reclusão de 10 a 15 anos – à hipótese prevista no seu parágrafo 1º-B, inciso I, que versa sobre a importação de medicamento sem registro no órgão de vigilância sanitária. Para esta situação específica, fica repristinado o preceito secundário do artigo 273, na redação originária – reclusão de um a três anos e multa.

			Esse julgado é determinante para os processos penais, para a dosimetria da pena, para a execução penal e para as posições doutrinárias e jurisprudenciais acerca das condutas do art. 273, §1º-B do Código Penal. A mudança do preceito secundário de 10 a 15 anos de reclusão para 1 a 3 anos de reclusão provoca necessidade de estudos e formas diferentes de atuação da Polícia Judiciária, do Ministério Público, do Poder Judiciário e do Poder Executivo.

			O STJ decidiu que introduzir, no país, produtos para fins terapêuticos ou medicinais configura o crime do art. 273 do Código Penal e não o de descaminho, nos termos do art. 334 do Código Penal, ou contrabando, nos termos do art. 334-A do Código Penal. Também tem entendido não ser cabível o princípio da insignificância:

			1. A conduta de introduzir no país produtos destinados a fins terapêuticos ou medicinais sem registro no órgão de vigilância sanitária competente ou de procedência ignorada se subsume ao delito do artigo 273, §§ 1º, 1º-B, I e V, do CP, sendo equivocada a desclassificação da conduta para o crime do art. 334 do Código Penal (descaminho), por afronta ao princípio da especialidade da norma penal imputada ao réu. 2. A jurisprudência deste Sodalício orienta-se no sentido de ser descabida a incidência do princípio da insignificância na hipótese em que o agente introduz no território nacional medicamentos não autorizados pelas autoridades competentes, in casu a importação de oitocentas unidades da pomada Dragon and Tiger, produto não registrado na ANVISA, diante da potencial lesividade à saúde pública. 3. Embora haja relevância jurídica em se punir tais condutas, verifica-se a necessidade de atuação do Judiciário para corrigir o exagero e ajustar a pena cominada à conduta inscrita no art. 273, § 1º-B, do Código Penal. [...].” (STJ, AgRg no REsp 1618458/PR, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 04/05/2018).

			[...] 3. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de ser inaplicável o princípio da insignificância ao crime do art. 273, §1. º e § 1.º-B, incisos I, V e VI do Código Penal, qualquer que seja a quantidade de medicamentos falsificados apreendidos. [...]” (AgRg no REsp 1852819/SC, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 01/12/2020, DJe 16/12/2020).

			O Princípio da Insignificância, também conhecido como princípio da bagatela, dispõe que as condutas que ofendem minimamente os bens jurídico-penais tutelados não devem ser considerados crimes. O fato típico ocorreu, logo há tipicidade formal, mas não há tipicidade material por haver:

			a.Mínima ofensividade da conduta;

			b.Ausência de periculosidade social;

			c.Reduzido grau de reprovabilidade da conduta;

			d.Inexpressividade da lesão jurídica.

			Sabino (2020), em pesquisa etnográfica, fez um levantamento dos principais anabolizantes utilizados em academias de musculação. Dentre eles:

			1.Deca-Durabolin (Decanoato de Nandrolona)60. É utilizado como anabolizante de base e misturado com outras drogas;

			2.Durateston61 (Decanoato de Testosterona, Fenilpropionato de Testosterona, Isocaproato de Testosterona, Propionato de Testosterona). É um anabolizante que soma esses quatro compostos de testosterona;

			3.Winstrol62 (Stanozolol). É um esteroide de pequenas taxas anabólicas, mas pouca retenção hídrica;

			4.Hemogenin63 (Oximetolona). Apresenta tendência a toxidade hepática, hipertensão e câncer;

			5.Deposteron (Cipionato de Testoterona)64. Apresenta elevadas taxas de ginecomastia;

			6.Equipoise e Equifort (Undecilenato de Baldenona)65. Uso exclusivo veterinário. Grande potencial anabólico;

			7.Androgenol (Proprionato de Testosterona)66. Uso exclusivo veterinário.

			Entre os principais sintomas podemos encontrar: carcinomas, ginecomastia, distúrbios psiquiátricos, dislipidemias, hipertensão arterial sistêmica, retenção hídrica.

			Piacentino et al. (2022) realizaram estudo multicêntrico e transversal em academias de ginástica na Itália. Os usuários preencheram questionários, entrevistas e testes toxicológicos. A toxicologia foi realizada em sangue, urina e cabelo. Parece que o uso contínuo de anabolizantes pode estar relacionado com transtornos de personalidade narcisista ou antissocial, impulsividade e outros transtornos psiquiátricos.

			No estudo da Pany et al. (2019), dos 84 fisiculturistas que participaram da pesquisa, 74 participantes usaram anabolizantes. Todos os usuários eram do sexo masculino com idade média de 26 anos e 66% solteiros. 85% utilizaram anabolizantes injetáveis e relataram aumento da acne, engrossamento da voz, inchaço dos pés, aumento da irritabilidade, pensamentos depressivos, julgamento prejudicado, transtorno do pânico e efeito de abstinência.

			Ip et al. (2018) realizaram um estudo transversal chamado CASTRO (Castro Anabolic Steroid Research Observation) em quatro academias na Califórnia. A prevalência do uso de anabolizantes foi de 18,3% e constatou-se que os usuários de anabolizantes fazem uso indevido de múltiplos medicamentos para minimizar os efeitos adversos, tais como antiestrogênios, medicamentos para fertilidade, para disfunção erétil e para perda de gordura. Concluíram que os usuários de anabolizantes praticam a “polifarmácia67” e realizam o “uso indevido de múltiplos medicamentos prescritos”.

			A polifarmácia também é comum para evitar efeitos adversos da testosterona sintética no organismo, tais como a aromatase. No organismo humano, a testosterona e alguns derivados são convertidos em estrogênios por mecanismos bioquímicos complexos e, por conseguinte, dar causa a características sexuais secundárias femininas indesejadas nos homens, tais como a ginecomastia.

			A polifarmácia é uma tentativa de controle da experiência do uso de anabolizantes. Sá (2023) destaca que os usuários desses medicamentos ficam presos a relações circulares de medicamentos. Os praticantes de musculação sabem que o uso de anabolizantes pode causar efeitos adversos. Por isso, fazem exames hormonais com frequência, monitoram a pressão arterial e o sistema cardiovascular através de exames de rotina, além dos exames sanguíneos de perfil lipídico, hepatograma, entre outros. Esses exames permitem o monitoramento de biomarcadores e esse conhecimento é compartilhado entre os próprios colegas de treino. Os índices dos exames, os nomes farmacêuticos, o registro do percentual de gordura, o cálculo da ingestão de calorias, os efeitos adversos formam um idioma compartilhado.

			Rohden e Cavalheiro (2023) destacam o exame de saliva como um instrumento cada vez mais utilizado para ajuste singular de cada hormônio conforme as características individuais de cada pessoa. Com esse exame, solicitado pelo médico, é possível produzir uma prescrição específica para aquela pessoa e elaborar o medicamento em uma farmácia de manipulação. Tende a ser mais eficaz do que as prescrições padronizadas de hormônios por comprimidos comprados em farmácias. Trata-se de uma modulação hormonal para gerenciamento da vida, das condições de saúde e do bem-estar.

			Realizamos uma pesquisa na jurisprudência do TJ-RJ utilizando como critério temporal os anos de 2018 a 2023 e a palavra-chave “anabolizante” nos acórdãos de competência criminal. A discussão sobre a jurisprudência será feita ao longo desse livro, assim como a apresentação de posicionamentos de outros tribunais brasileiros, do STJ e do STF. Essa pesquisa jurisprudencial nos orientou na apresentação de informações jurídicas atualizadas sobre nosso objeto de estudo.

			Também ao longo desse livro fizemos amplo uso da Lei de Acesso à Informação, Lei 12.527/2011, que regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5º, II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal, além da utilização do Decreto Federal 7.724/20212, que regulamenta a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011.

			Art. 5º, CF/88, XXXIII – todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado;

			Art. 37, CF/88, § 3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública direta e indireta, regulando especialmente:

			II – o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de governo, observado o disposto no art. 5º, X e XXXIII;

			Art. 216, CF/88, § 2º Cabem à administração pública, na forma da lei, a gestão da documentação governamental e as providências para franquear sua consulta a quantos dela necessitem.

			Para as informações relativas ao Estado do RJ, além da lei federal, utilizamos como fulcro o Decreto Estadual 46.475/2018 que dispõe sobre o acesso à informação.

			Os principais tipos penais encontrados na doutrina e na jurisprudência sobre o comércio ilegal de anabolizantes foram:

			1.Art. 273, §1º-B do Código Penal;

			2.Art. 288 do Código Penal;

			3.Art. 334-A do Código Penal;

			4.Art. 33 e §1º, Art. 35 da Lei 11343/2006.

			Merecem ser destacados aqui para o leitor

			Art. 273, § 1º, CP. Nas mesmas penas incorre quem importa, vende, expõe à venda, tem em depósito para vender ou, de qualquer forma, distribui ou entrega a consumo o produto falsificado, corrompido, adulterado ou alterado.

			Art. 273, § 1º-B. CP. Está sujeito às penas deste artigo quem pratica as ações previstas no § 1º em relação a produtos em qualquer das seguintes condições:

			I – sem registro, quando exigível, no órgão de vigilância sanitária competente;

			II – em desacordo com a fórmula constante do registro previsto no inciso anterior;

			III – sem as características de identidade e qualidade admitidas para a sua comercialização;

			IV – com redução de seu valor terapêutico ou de sua atividade;

			V – de procedência ignorada;

			VI – adquiridos de estabelecimento sem licença da autoridade sanitária competente.

			Art. 288. CP. Associarem-se 3 (três) ou mais pessoas, para o fim específico de cometer crimes:

			Pena – reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos.

			Art. 334-A. CP. Importar ou exportar mercadoria proibida:

			Pena – reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos.

			§ 1 o Incorre na mesma pena quem:

			I – pratica fato assimilado, em lei especial, a contrabando;

			II – importa ou exporta clandestinamente mercadoria que dependa de registro, análise ou autorização de órgão público competente;

			III – reinsere no território nacional mercadoria brasileira destinada à exportação;

			IV – vende, expõe à venda, mantém em depósito ou, de qualquer forma, utiliza em proveito próprio ou alheio, no exercício de atividade comercial ou industrial, mercadoria proibida pela lei brasileira;

			V – adquire, recebe ou oculta, em proveito próprio ou alheio, no exercício de atividade comercial ou industrial, mercadoria proibida pela lei brasileira.

			§ 2º – Equipara-se às atividades comerciais, para os efeitos deste artigo, qualquer forma de comércio irregular ou clandestino de mercadorias estrangeiras, inclusive o exercido em residências.

			§ 3° A pena aplica-se em dobro se o crime de contrabando é praticado em transporte aéreo, marítimo ou fluvial.

			Art. 33. Lei 11.343/2006. Importar, exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender, expor à venda, oferecer, ter em depósito, transportar, trazer consigo, guardar, prescrever, ministrar, entregar a consumo ou fornecer drogas, ainda que gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar:

			Pena – reclusão de 5 (cinco) a 15 (quinze) anos e pagamento de 500 (quinhentos) a 1.500 (mil e quinhentos) dias-multa.

			§ 1º Nas mesmas penas incorre quem:

			I – importa, exporta, remete, produz, fabrica, adquire, vende, expõe à venda, oferece, fornece, tem em depósito, transporta, traz consigo ou guarda, ainda que gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar, matéria-prima, insumo ou produto químico destinado à preparação de drogas;

			II – semeia, cultiva ou faz a colheita, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar, de plantas que se constituam em matéria-prima para a preparação de drogas;

			III – utiliza local ou bem de qualquer natureza de que tem a propriedade, posse, administração, guarda ou vigilância, ou consente que outrem dele se utilize, ainda que gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar, para o tráfico ilícito de drogas.

			IV – vende ou entrega drogas ou matéria-prima, insumo ou produto químico destinado à preparação de drogas, sem autorização ou em desacordo com a determinação legal ou regulamentar, a agente policial disfarçado, quando presentes elementos probatórios razoáveis de conduta criminal preexistente.

			Art. 35. Associarem-se duas ou mais pessoas para o fim de praticar, reiteradamente ou não, qualquer dos crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1º, e 34 desta Lei:

			Pena – reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e pagamento de 700 (setecentos) a 1.200 (mil e duzentos) dias-multa.

			Parágrafo único. Nas mesmas penas do caput deste artigo incorre quem se associa para a prática reiterada do crime definido no art. 36 desta Lei.

			

			
				
					1	Optamos por utilizar a palavra “anabolizantes” e não a sigla EAA ao longo do texto. 

				

				
					2	Testosterona é um hormônio produzido pelas células intersticiais dos testículos (células de Leydig) e pelas glândulas adrenais. Após sua secreção pelos testículos, 97% da testosterona liga-se à albumina plasmática, uma beta-globulina chamada globulina de ligação dos hormônios sexuais. Grande parte da testosterona é convertida no meio intracelular em diidrotestosterona. Também é convertida pelo fígado em androsterona e deidroepiandrosterona (GUYTON; HALL, 2002).

				

				
					3	PUBMED é uma plataforma digital desenvolvida pela National Library of Medicine e pelo National Center for Biotechnology Information. Só com os termos “anabolic-androgenic steroids”, a plataforma disponibilizou 96.428 artigos, em pesquisa em julho de 2023. Disponível em: https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/. Acesso em: 3 jul. 2023.

				

				
					4	O uso terapêutico do anabolizantes é analisado pelo índice terapêutico, isto é, a relação entre a dosagem tóxica (efeitos adversos) e a terapêutica (necessária para obter o efeito). O médico faz essa análise ao prescrever o medicamento buscando minimizar efeitos adversos (LÜLLMANN; MOHR; HEIN, 2017).

				

				
					5	Bilirrubina é um produto da degradação da hemoglobina. Trata-se de uma variável para diagnóstico de várias doenças hemolíticas e hepatológicas. A bilirrubina livre é absorvida na membrana celular hepática e, no meio intracelular, é dissociada da albumina plasmática e transformada em outras substâncias (GUYTON; HALL, 2002).

				

				
					6	Crescimento funcional ou disfuncional da próstata. 

				

				
					7	Eritrocitose é a elevação do número de hemácias circulantes, representada pelo aumento do valor do hematócrito. Uma das manifestações clínicas da eritrocitose é o aumento da viscosidade do sangue devido ao excesso de hemácias. Capilares e veias distendidas resultam em mucosas e pele eritematosas, podendo ocorrer cianose discreta em razão do fluxo sanguíneo lento, diminuindo a perfusão tecidual e o transporte de oxigênio. Episódios de sangramento, como epistaxe, hematúria e hematoemese, podem ocorrer em decorrência da ruptura dos capilares. A hiperviscosidade sanguínea afeta o sistema nervoso central (SNC), os rins e o coração. Os principais sinais e sintomas do SNC são convulsões, letargia, fraqueza, ataxia, depressão e coma. (GONÇALVES; REGGIANI; MOREIRA, 2018).

				

				
					8	Ginecomastia é o desenvolvimento da mama masculina, podendo ser temporária ou definitiva, unilateral ou bilateral. Em geral, esse crescimento da mama é benigno, através de ramificações secundárias dos ductos e hiperplasia estromal, levando ao seu alargamento macio, simétrico e discoide. Seu início pode ocorrer por indução devido ao uso de medicamentos. A ginecomastia pode ser consequência do uso por atletas de esteroides anabólicos androgênicos, principalmente, aqueles que possuem andrógenos que aromatizam (MATOS; SOUZA, 2021).

				

				
					9	Peliose hepática é a condição vascular hepática, caracterizada pela proliferação de capilares sinusoidais que resultam em cavidades císticas cheias de sangue distribuídas aleatoriamente ao longo do fígado, com possível capacidade expansiva e, portanto, perfil mimetizador de lesões malignas. Seu diagnóstico acontece majoritariamente de maneira acidental por exames de imagem ou em analises post-mortem em autópsias (FURLANETO et al., 2019).

				

				
					10	Colestase é definida por diminuição ou interrupção do fluxo biliar para o duodeno, por obstrução da árvore biliar intra ou extra-hepática, ou por alteração funcional do hepatócito. A redução no fluxo da bile pode ocorrer, em maior ou menor grau, em qualquer ponto entre as células hepáticas e o duodeno, o que permite classificar a colestase em extra-hepática ou intra-hepática (CARVALHO; FERRAZ, 2019).

				

				
					11	HLD significa high density lipoprotein (lipoproteína de alta densidade). As lipoproteínas de alta densidade (HDL) são um grupo heterogêneo de partículas cuja função principal é a promoção do transporte reverso do colesterol. Evidências geradas durante décadas nos ensinaram que ter concentrações plasmáticas baixas do colesterol carregado pelas HDL (HDL-C) parece não ser saudável (FERRARI; SANTOS, 2021). As lipoproteínas de alta densidade são partículas heterogêneas que variam de tamanho, densidade e composição química como resultado de suas taxas de síntese e catabolismo e de um remodelamento intravascular contínuo pela ação de enzimas e de proteínas de transporte. A função principal da HDL parece ser a remoção do excesso de colesterol livre da periferia, a condução ao fígado e a promoção da metabolização e secreção na bile, o que é conhecido como transporte reverso de colesterol (INEU et al., 2006).

				

				
					12	LDL significa low density lipoprotein (lipoproteínas de baixa densidade). Dentre os fatores de risco cardiovasculares, os níveis elevados de LDL-colesterol (LDL-C), bem como os níveis reduzidos de HDL-colesterol (HDL-C) estão relacionados com aumento da incidência de doença cardiovascular aterosclerótica. Nos últimos anos, os esforços da comunidade científica têm se concentrado na redução do LDL-C com conquistas importantes na redução de mortalidade (INEU et al., 2006).

				

				
					13	Carcinoma é um tumor maligno. O câncer é a segunda maior causa de morte no mundo e no Brasil, sendo um dos maiores limitadores da expectativa de vida. Em 2020, ocorreram 19,3 milhões de novos casos e 10 milhões de mortes por câncer em todo o mundo. Para 2040 são projetados cerca de 28 milhões de casos novos de câncer, um aumento de mais de 40% em 20 anos, assumindo que as taxas estimadas em 2020 permaneçam constantes. O cenário é semelhante no Brasil, onde foram estimados 625 mil casos novos e 260 mil mortes por câncer. O risco de ter um câncer e de morrer por câncer antes dos 75 anos de idade é de 21,5% e 9,5%, respectivamente. O crescimento do câncer como causa de morte é devido, em parte, ao declínio das taxas de mortalidade por doenças cardiovasculares e o aumento da incidência de câncer pode estar relacionado ao envelhecimento populacional (SBOC, 2022).

				

				
					14	A DHEA (dehidroepiandrosterona) e sua forma sulfatada, a dehidroepiandrosterona sulfato (DHEAS), são os hormônios esteroides circulantes mais abundantes em humanos.

				

				
					15	A bula original do Androgel encontra-se disponível livremente na internet. É fabricado pela Delpharm Drogenbos SA Drogenbos – Bélgica. É importado e registrado por: Besins Healthcare Brasil Comercial e Distribuidora de Medicamentos Ltda – Rua Alexandre Dumas nº 1658, conj. 91 – Chácara Santo Antônio – CEP: 04717-004 – São Paulo/SP CNPJ: 11.082.598/0001-21. O Androgel é indicado na terapia de reposição de testosterona no hipogonadismo masculino, quando a deficiência de testosterona for confirmada por características clínicas e exames bioquímicos. A dose recomendada é de 5 g de gel (ou seja, 50 mg de testosterona) aplicado uma vez por dia, aproximadamente no mesmo horário, de preferência na parte da manhã. A dose diária deve ser ajustada caso a caso, pelo médico, dependendo da resposta clínica e laboratorial de cada paciente, não podendo ser superior a 10 g de gel por dia.

				

				
					16	A bula original do Axeron encontra-se disponível livremente na internet. É fabricado por ORION CORPORATION, ORION PHARMA TURKU SITE – Turku – Finlândia. É importado e Registrado por: ELI LILLY DO BRASIL LTDA. Av. Morumbi, 8264 – São Paulo, SP – Brasil. CNPJ 43.940.618/0001-44. Axeron é indicado como terapia de reposição de testosterona. A testosterona solução tópica a 2% é um andrógeno indicado como terapia de reposição para as condições associadas à deficiência ou ausência de testosterona endógena em homens adultos. Andrógenos endógenos, incluindo a testosterona e a diidrotestosterona, são responsáveis pelo crescimento e desenvolvimento normais dos órgãos sexuais masculinos e pela manutenção das características sexuais secundárias. O hipogonadismo masculino resulta da secreção insuficiente de testosterona e é caracterizado por baixas concentrações séricas de testosterona. Os sinais e sintomas associados com o hipogonadismo masculino incluem disfunção erétil e redução no desejo sexual, fadiga e perda de energia, humor deprimido, regressão das características sexuais secundárias e osteoporose. Em homens com hipogonadismo, a concentração média de testosterona em estado de equilíbrio é alcançada dentro de 2 semanas após o início do tratamento com Axeron.

				

				
					17	Para o sociólogo alemão Max Weber (1864-1920), o capitalismo ocidental moderno é baseado numa ética voltada para uma ascese intramundana através do trabalho. Ao contrário da ascese medieval, que significa uma fuga do mundo e a valorização da vida espiritual, a ascese intramundana direcionou sua força psicológico-religiosa para o trabalho como vocação e disciplina. Sua principal obra foi a “Ética Protestante e o Espírito do Capitalismo”. No que diz respeito ao corpo, a ascese intramundana é uma forma de subjetivação que se dá pela disciplina da construção corporal diária (WEBER, 2004). 

				

				
					18	Informação dada pelo Diretor Executivo do Conselho Federal de Educação Física no dia 4 de maio de 2023 por e-mail.

				

				
					19	Disponível em: www.fala.cgu.gov.br Acesso em: 8 maio 2023. Protocolo: 03005.144227/2023-17

				

				
					20	Renascimento é o período compreendido pelos séculos XVI até o XVII, que pensadores e analistas sociais (políticos, historiadores, filósofos) chamam de período de revoluções científicas, no qual se enraíza grande ruptura de visão e organização de mundo que se propaga desde o início do século XVI na Itália, com a literatura, até o século XVI, nas artes plásticas, na música, nas ciências, na tecnologia, na cosmologia, na filosofia. O Renascimento é a passagem para a racionalidade moderna, isto é, a gênese do Iluminismo (Esclarecimento). Trata-se de uma época de transformações sociais caracterizada pelo racionalismo, isto é, uma firme crença no poder da razão para conhecer e transformar a realidade. É característica do Renascimento a separação entre a fé e razão, natureza e religião, política e Igreja. A secularização da ciência se expressa por uma dissociação entre a teologia e a filosofia da natureza. O Renascimento afirma que os fenômenos naturais podem e devem ser considerados por eles mesmos, sem argumentos metafísico-teológicos. Isso significa que o conhecimento é um ato racional a partir da passagem da visão teocêntrica para a visão humanista e racionalista. É um período de cisão não apenas entre ordem divina e ordem humana, mas também entre ordem humana e ordem natural (GARIN, 1994; LUZ, 2004).

				

				
					21	Para maiores informações acessar https://iwf.sport/ ou https://www.cblp.org.br/

				

				
					22	Capital cultural é um conceito utilizado por Pierre Bourdieu em diferentes obras, sobretudo em “A Distinção” e nos seus textos sobre a educação. Pode ser compreendido como o conjunto de bens culturais, como investimento nos estudos, livros, dicionários, acesso a computador, acesso à internet, museus, cinema, viagens, intercâmbios, línguas estrangeiras, títulos acadêmicos. Trata-se de riqueza simbólica distribuída dentro de cada campo, que é acumulada e transmitida de geração em geração, trazendo poder (status) aos agentes e permitindo a manutenção dos critérios de distinção. O capital cultural pode ser apresentar como habitus cultural, como forma objetivada ou sob a forma institucionalizada em títulos acadêmicos (BOURDIEU, 1966, 1979, 1983, 2009).

				

				
					23	Encontramos na literatura vasta discussão sobre medicalização da vida, medicalização da existência, medicalização do sofrimento, medicalização da sociedade, medicalização da beleza, entre outros. Trata-se da incorporação de problemas não-médicos na Medicina. As condutas e os comportamentos são classificados de forma maniqueísta como saudáveis ou patológicos (CAPONI, 2009, 2014; CARVALHO et al., 2015; CONRAD, 2007; FOUCAULT, 1999, 2003; LEMOS et al., 2019; POLI NETO; CAPONI, 2007; MILLER; ROSE, 2012; ROSE, 2013).

				

				
					24	O hormônio do crescimento é um peptídeo de cadeia simples com 191 aminoácidos, produzido e secretado por um tipo de células localizadas na parte anterior da hipófise, que é uma glândula situada na base do cérebro. O uso de GH por parte de atletas e por praticantes de atividade física é comum em virtude dos seus efeitos sobre a síntese proteica e, por conseguinte, ganho de massa muscular (IGNACIO; CONCEIÇÃO, 2018).

				

				
					25	Controle é uma técnica de poder-saber, própria do final do século XX, que surge como aperfeiçoamento das falhas deixadas pelas técnicas disciplinares, que operavam sobre a lógica do confinamento e do enclausuramento. O controle, como nova técnica de poder, se irradia como nova forma de dominação ao criar endividamentos constantes na subjetividade humana. Opera sob a lógica empresarial e aproxima-se mais do que Foucault chamou de empresário de si e de fluxos de renda (DELEUZE, 1992).

				

				
					26	O Brasil apresenta hoje um cenário epidemiológico com predominância de doenças crônicas não transmissíveis (DCNTs), como hipertensão, diabetes mellitus e cânceres, que têm fatores de risco bem conhecidos, entre os quais se incluem o tabagismo, a alimentação não saudável, o consumo abusivo de bebida alcóolica, além do sedentarismo (WEHRMEISTER; WENDT; SARDINHA, 2022). Anualmente as DCNTs são responsáveis por cerca de 70% dos óbitos no mundo e, desses, 15 milhões são prematuros (pessoas de 30 a 69 anos de idade). A carga das DCNTs é maior em países de baixa e média renda, representando aproximadamente 78% da mortalidade total. A mortalidade geral por essas doenças, no Brasil, em 2019, correspondeu a cerca de 74% do total de óbitos (MALTA et al., 2022).

				

				
					27	Lei 8.279/96. Regula direitos e obrigações relativos à propriedade industrial.

				

				
					28	Charles-Édouard Brown-Séquard (1817-1894) trabalhou em diversos países (França, Estados Unidos, Inglaterra). Em seus estudos médicos, frequentou o laboratório particular do médico Martin Magron (1810-1872). Foi lá que começou a se interessar pela pesquisa experimental e realizou seus primeiros estudos sobre fisiologia. Sua tese de doutorado tratou do caminho seguido pelas sensações e atos reflexos na medula espinhal, através de um estudo experimental em que fazia cortes parciais da medula de animais. Publicou mais de 500 ensaios e artigos, além de nove livros, sobre um amplo leque de assuntos sobre fisiologia e patologia. Fundou e foi editor de três periódicos – Journal de la Physiologie de l’Homme et des Animaux, em Paris (1858); Archives de Physiologie Normale et Pathologique, em Paris (1868); e Archives of Scientific and Practical Medicine and Surgery, em Nova York (1872) (ENGELHARDT; GOMES, 2013; MARTINS, 2008). 
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